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2Situação Encaminhado

Documento: 107.727.959*08

Processo:1181/2023

RequerenteSANDRIEtI APARECIDA LUDVINSKI

Contato: SANDRIELI APARECIDA LUDVINSKI
Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

DescríçãoiCredencíamerjto de pessoas jurídicos para contratação de empresa especlalízada em serviço técnico e profissional e/ou
perito avaliadpr imobiliário.
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De: SANDRIELI APARECIDA LUDVINSKI

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura dp processo.

Para;EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS / ASSINATURAS

/Vssinatura Assinado emAnexo

Requerimento n® 032-2023 -

Termo de Referência -

Cotacao_Ava!iacaoJmobiliaria-

Cotação Avaliação Imobiliária •

Cotação Avaliação Imobiliária -

Descrição

Requerimento n® 32/2023

Termo de Referência

Cotação - Imoplan

Cotação - Marcos Fernando

Cotação - Bueno h-
u>

n

o

o

W
CNl

E
V

o
■o

1
o
>

fS
0.
D

CO
1/3

I
I

0)
■D
n
T3

;ç
c
.0)

3

<

500.20701 00968354956,25/04/2023 13:57:23,



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS^
URBANISMO

S' Prefeitura de

3
m piEN

Orgão requisitante; Secrdtaría Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
032/2023N° requerimento;

Data: 18/04/2023

1. Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada em serviço

técnico profissional e/oii (Perito avaliador imobiliário) de elaboração de laudos de avaliações de imóveis,
em atendimento as demandas das secretarias, departamentos do Município, e demais órgãos vinculados
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Avaliação de área ou Imóvel urbano ou rural, com ou sem área construída, com elaboração,
entrega (físico e digitai em formato pdf); comprovação de elaboração por profissional

. habilitado no CRECI (Conselho Regional de Corretores de Imóveis), nos termos da
Resolução - COFECI N° 1.066/2007. O Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica -
PTAM, ipd ji realização de visitas técnicas, entrega de relatório fotográfico e de rejatório da
visita,bem como os demais encargos legais, técnicos, logísticos, administratlvos,diretos e
Indiretos pára atendimento pleno das disposições deste Termo e de

OBJETO

seus Anexos.

Süb- , Descrição'. - -:Unidade ■ -Valor-Ünt .'^Valor total ■ ' . ,Quant:
^ Itérti

1 Avalíaçao de terreno urbano com area
total de até IQOOm^

Unidade 20

Avaliação de terrerjo urbano com
área total de lOOOpi^ contendo
imóvel (Casa/ escola, barracão, etc)
Avalíaçao de terreno urbano com
área lOOOm^ até lO.OOOm^

2 Unidade 20

3 Unidade 10

UnidadeAvalíaçao de terreno urbano com
área lOOOm^ até lÕ.OOOm^, contendo
Imóvel (casa, escola, barracão, etc)

4 10

Avaliação de terreno rural com área

total de até SOOOrrj^, contendo ou
não construção. I
Avaliação de terrepho rural com área

entre 1 a 10 alquejresTproporcional)
Avaliação de terreijio rural com área
entre 10 e 100 alqueires.
(Proporcionai) 1

5 Unidade 10

6 Unidade 10

Unidade7 10

8 Avalíaçao de imóvel comercial em
área urbana para íocacão
Avaliação de imóvel residencial em
área urbana e rural para locação.

Unidade 10

9 Unidade 10

1

Ruá Amazonas 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Prefeitura de
V
rÍ*pV*l

Justificativa: A presente contratação justifica-se pela necessidade dé se atender a obrigatoriedade

desta municipalidade de ínfopniar a atualização dos vàlores dos imóveis locados

A presente contratação justifíca-se pela necessidade de se atender a obrigatoriedade desta Municipalidade de

informar a atualização' dos vaiprjes dos imóveis locados para uso das Secretarias Municipais, bem como, atender a

necessidade da AdrfiinistráçSo efn gerenciar os gastos corn os imóveis alugados ou cedidos é eventuais aljenações
de imóveis. A Prefeitura Municipal, necessita de avaliações de valor de mercado de Imóveis para fins diversos como:
desapropriações, permutas, çorVipras, doações, construções, dação em pagamento, usucapião, em cálculo de
contribuição' de melhoria quánco da realização de obras, e em locações de Imóveis, entre outros. A opção da
modalidade de credenciamento está na possibilidade de diversificação do prestador, que, àtréladp a demanda,
viabiliza a obtenção mais célere das informações necessárias para tomada de decisões relacionadas a imóveis
situados no município e envolvidos em temas de interesse público;

Comprá/Còntratação é pára atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual;

s.
lO

CO

CO
CVI
o
CM

I
Dotação Orçamentária! in

CM

Secretaria Dotação Orçamentária E
0)

Secretaria de Governo Q2.Q01.04.122.0002.2003.3.3.9Q.39.00.00 o
•o

Secretaria de Administração e fjinaricas
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

03.Q01.04.122.0003.20a4.3.3.90.39.00.00 S

04.001.04.121.0004.2Q07.3.3.90.39.00.00
•c

.Q
>

Secretaria de Viacão e ServiCQs| Rodoviários
Secretaria de DesenvolvlmentolEconômlco

05.Q01.15.452.0005.2010.3'.3.90.39.00.00 CM

CL

06.001.23.691.0007.2014.3.3.9Ò.39.00.Q0 D

Secretaria dé Agricultura e Meiò Ambiente 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.0Õ.ÓO
08.001.12.365.00D9.2022.3.3.90.39.Õ0.0Q

CM
in

CO

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39:00.00 cn

1
X

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00

10i002.06.182.0012.203Ó.3.3.90>39.00.QO

■D
^(13
■C3

U

Secretaria de Saúde
c

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00 4)

3

<

Local de ehtregá/prestação òu execução do servíço/obra;
Município de Piên.

Horários:

Das 8:00h às 17:00h.

E/ou em horários previamente estabelecidos pelo cpntratante a contratada.

Prazo para entrega/prestaçâo pu executo do servíço/obra:
Conforme termo de referência.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Conforme Portaria 0° 55/2023

2
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PrefeiUjrade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Há licitação em cúrso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo inforn^ar:
a) do processo licitátório:
b) N° dò contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento Jo contrato/ata de registro de preços:

( ) Sim (X ) Não

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE
Sandriélí Aparecida Ludvihskí

Auxiliar Administrativo

Matrícula n° 4765644

N.
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.Naíl^n^afoli^^e de Aráújò
Secretária MunicIpaTcle Rli
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>

CM

edreto 71/2022 Q.
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Ciaudeítihir José
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^ 1^ Andrade
Secretário Muhíclpal de Administração e Finanças

Dècreto 02/2021

X
X

<I>
■o
CO

;o
o

c

a>

3

<
t
V

3

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



6

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Justificativa

4. Fónte Orçamentária
5.. bocumentokde Habilitação Técnica
6, Local de entrega
7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhalmerito é Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Critérios de Seleção do Fornecedor
12^ Do pagamento

13. Da Subcon^ratação
14. Do Descredenciamento

15. Legislação Aplicada

16. Vigência |
17. Fontes de Pesquisa
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PIÊN 7SECRETARIADE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

1»PB3ET.O sy*'

Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada em serviço

técnico profissional e/ou (Perito avaliador imobiliário) de elaboração de laudos de avaliações de

imóveis, em atendimento a demanda das secretarias, Departamentos dó Município, e demais
órgãos vinculados conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

l-l'

2S
'VT

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

i.l. Avaliação de área^ou imóvel urbano ou rural, corn ou sem área construída, com elaboração,
entrega (físico e digital em formato pdf); comprovação de elaboração por profissional
habilitado no CRECI (Conselho Regional de Corretores de Imóveis), nos termos da
Resolução ^ COFECI N° 1.066/2007. O Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica -

PTAt^í inclui realização de visitas técnicas, entrega de relatório fotográfico e de rèlatório
da visita,bem como os demais encargos legais, técnicos, logísticos, admlnistrativos,diretos
e indiretos para atendimento pleno das disposições deste Termo e de

OBJETO

seus Anexos.

Déscriçãò' ■ -■Súb-v^.-
Item ■

Uhidádè Uht Valòrtotár

Avaliação de terreno urbano com
área total de até lOOÓm^

1 Unidade 20

2 Avaliaçao de terreno urbano com
área total de iOOOrh^, contendo
imóvel (CasaJ escola, barracão, etc)
Avaliaçao de terreno urbano com
área lOOOm^ até lO.OOOm^

Unidade 20

3 Unidade 10

4 Avaliaçao de terreno urbano com
área lOOOm^jaté lO.OOOm^,
contendo imóvel (casa, escola,
barracão, etc)
Avaliação de terreno rural com área
total de até ^OOOm^, contendo
não construção.

Avaliaçao de jterrenho rural com
área entre 1 a 10 alqueires
(proporcional)
Avaliação deíerreno rural com área
entre 10 e 100 alqueires.
(Proporcional)

Avaliação de [imóvel comercial em
área urbana para locação
Avaliação de|ímóvel residencial
área urbana e rural para locação.

Unidade 10

5 Unidade 10
ou

6 Unidade 10

7 Unidade 10

8 Unidade 10

9 Unidade 10em

'•'ièfS;

3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de ,se atender a obrigatoriedade desta
Municipalidade de informar a atualização dos valores dos imóveis locados para uso das Secretarias
Municipais, bem como, atender a necessidade da Administração em gerenciar os gastos com os imóveis

Página 2 de 7
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SECRETARIA OE

■AOMINISTRAÇA
E FINANÇAS

O

PREFEITURA

alugados ou cedidos e .eventuais alienações de imóveis. A Prefeitura Municipal, necessita de avaliações

de valor de mercado de Imóveis para fins diversos como; desapropriações, permutas, compras, doações,

construções, dação em pagamento,, usucapião, em cálculo de contribuição de melhoria quando da

realização de obras, ejem locações de imóveis, entre outros. A opção da modalidade de credenciamento

está na possibilidade de diversificação do prestador, que, atreiado a demanda, viabiiiza a obtendo mais

célere das informações necessárias para tomada de decisões relacionadas a Imóveis situados no

município e envolvidos em temas de interesse púbiico;

lO%úi
CO

4.1.
«

Dotação Orçamentária
02.001.04.122.00Q2.2Ó03.3.3.90.39;00.00

Secretaria OJ
o

M

Secretaria de Governo I
Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

03.001.04.122.0003.2004.3.3,90.39.00.00
CM

04.001,04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 E
0)

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 o
■o

Secretária de Desenvoivimento Econôrnicò 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.00 S

Secretaria de Agricultura e Meio Ambierite 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00 'C

9
>

Secretaria de Educado 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.Q009.2022.3.3.90.39.00.0Q
CM
Q.

D

Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

CM

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil
CO

10.001.08.244.0012í2028.3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00

lO

X

Secretaria de Saúde! 11.Ò01.10.301.0014.2034.3.3.90.39.0Q.QQ
o
■o
(O
■D

u

c
Jíít.)5 9^1- I t-i

3 -.H o1
!U

3

5.1. Os.serviços de a^^allação imobiliária prestados precisam estar em nível de detalhamento, qualidade
e atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos
5.2. As avaliações deverão ser realizadas por profissional habilitado,, para tanto, a contratada deverá
contar com profissional inscrito no ÇRECI/PR (Conselho Regional de Corretores.de imóveis.do Paraná);
5.2.1. O profissional inscrito no CRECI de òutrò estado, deverá se credenciar no estado páraná.

<

llÍllÍWÍMBBi«»BpEÍÍgEGA.

6.1. LOCAL: Sede da Secretaria Solicitante.

6.2. PRAZÚ: O prázo para a entrega dos laudos em meio físico e digital será de 05 (cinco) dias corridos,
contados da data de confirmação do recebimento da Ordem de Serviço.

£

7.1. Os bens serão recebidos;

Página 3 dê 7



SECRETAHIAOE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFE TURA

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efelto de verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e| da proposta.
* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta, e sua conselquente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que.se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7,1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer nó prazo máximo de 05 (cinco)
dias. '

7,1.3. As vistorias é a entrega dos relatórios/Iaudos/avaliações deverão ser efetuadas nos dias e

horários de expedient í da Prefeitura Municipal de Piên.

7.1.4. O recebimento provisório qu definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dà contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

CO

CO
CM
O

M

O

in
CM

a E
.5>:

<D

O
•O

s8.1. Conforme portaria n° 055/2023 1=
•c

>

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou pmprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 70 da Lei r|0 8.666, de 21 de junho de 1993.
8.3.0 fiscai do cpntrc to anotará em registro próprio todas as ocorrências réiaciònadãs com a execução
do contrato ou da enliega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envoMdós, determinando o que for necessário à regularização das faitas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

fM
Q.

«M

CO

I
X

a>

•o
CO
■o

o

c

Q>

3

<iBiiigBlililIMcMiEiNipyrADA

9.1, A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) loca!(is) indicados pela

Secretaria/Órgão sólipitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelq, tipo, procedência e prazo de garantia;
9,1.2. ResponsabiIíza|r-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 0° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

9.I.2.I. O dever previsto no subitem anterlpr implica ha obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, co
dias, 0 produto com a

'riglr, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
varias ou defeitos;

9.1.3, Atender prontc mente a quaisquer exigências da Administração,, inerentes ao objeto do presente-
Termo de Referência;
9.1.4. Comunicar à Administração/ com antecedência mínima de 48 (quarenta e oítõ) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem,o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;,

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçpes assumidas,
todas as-condíções d€ habilitação e quálificação exigidas na licitação;

Págjna 4 de 7
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SECRETARIA DE .

AOMINISTRAÇAO
E FINANÇASü

PREFEITURA

9.1,6.‘Não transferii^ a terceiroS; por qualquer forma, nem mesmo pãrcialmente, as obrigações

assumidas, nem subçontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termcj de Referência, edital ou na minuta de contrato;

9.1.7, Responsabilizar-se pelas despesas dòs tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9.1.8. Apresentar toçjos os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia

suas obrigações fiscais.

9.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas ém día, apresentando mehsalmehte a prefeitura mUriicipal.
• N

lO

to

CO
CNJ
o

CM

I
in
CM

10.1. A Contratante j)briga-se a:
10.1.1. Receber prcvísoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as. especificações con^ntes do Edital e da' proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

10.1.3. Acompanhar è fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especiãlmente desígr ado;

10.1.4. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos

no termo de referência;

10.1.5. Aplicar a contratada a sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

10.1.6; Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo.
representante da CO ^RATADA;
10,li7i Efetuar o pdgamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos serviços, no
prazo e forma prevíamente estabelecidos;

E
0)

o
TJ

s
IS
■c

Q>
>

CM
Q.

D

•«í
CM

CO
(n

X
I
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•o
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■o

u

c
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<

.Os interessçdos em se credenciar para prestar os serviços especificados no presente
instrumento, edital e seus Anexos deverão preencher o TERMO DE CREDENCIAMENTO,
conforme Anexo do edital e a entregar, acompanhada dos documentos de habilitação citados

no Edital, juijito ao Departamento de licitações da Prefeitura Municipal de Piên/PR.

A Comissão ^de Licitações fará a análise do pedido de credenciamento e da documentação,
sendo habilitados os que cumprirem todos os requisitos deste edital, e inabilitados os qüe

deixarem dej cumprir um ou mais Itens. >
As exigênciap de habilitação jurídica e de regularidade físcal e trabalhista são as usuâls parà
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Os critérios de qualificação econômico-financelra a serem atendidos pelo: fornecedor estão
previstos no edital.

Os critérios de qualificação técnica ã serem atendidos pelo fornecedor serão;

11.5.1. Apresentação de Certidão de Registro no CRECI - Conselho Regional de Corretores de
■Imóveis, dentro do prazo de validade, comprovando atividade relacionada com o objeto da
presente liei :ação;

11.5.2. Indicar profissional, para atuar como Responsável Técnico dós serviços inscrito no CREa

ynU i *s; ,i‘i

11.1.

11.2.

11.3.

11.4.

11.5.
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(Conselho Regional de Corretores de Imóveis), e que possua Cadastro Nacional de Avaliadores

de Imóveis - CNAI, conforme exigência do COFECI - Conselho' Federal de Corretores de

Imóveis, para realização de Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica.

11.5.3. No caso de prpfissional que possua curso superior de Gestão de Negócios Imobiliários òu

similar deverão apresentar o certificado de formação válido.

11.5.4. -Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características compatíveis com
0 objeto desta licitação, ou com o Item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)

forneçido(s) por pessoas jurídicas de.direito público ou privado.

N

iã
(O

12.1. Q pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
Fatub, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes

indicados pelo contratado.
12.1.1. Considera-se'ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

12.1.2. Havendo erroj na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iníciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

acarretando c^üalquer ônus para a Contratante.
12.1.3.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

o

da Nota Fiscal ou CVJ
O

o

to
CM

e
a>

o
■o

s
ic
•c

>

CM

Q.
D

nao

CM
to

$
03
to

X

12.2. Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de Regularidade FGTS, e
de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas Federal, Estadual e Münicipal
da sede dá CONTRATADAj Juntamerite com:

• Atestado de recebimento emitido pelá Secretaria Competente;

I

a>

•D
ns

T3

U

C

4)

3

<
{ ■■■ , •>;

13.1, Não será admitda a subcontratação do objeto lícítatório.

14.1, Constituem motivo para o descfedendamènto:

a) Deixar de promovír a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de
irregularidade;

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica,
técnica, fiscal dodredenclado;

c) Conduta profissiorial que fira.o padrão ético ou operacional do trabalho;
1.1. Nas hipóteses pVeVistas no art. 78 da Lei n.o 8.666/93:

a) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. \
b) Da decisão de descredencíamento, que deverá ser devidamente motivada pelò Município de Barra \
Bonita, caberá defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, como garantia do credenciado ao direito do
contraditório, sendo

c) O descredencíamento não exime a aplicação das sanções previstas ho artigo. 87 da Lei Federal n®

avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
W \
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E FINANÇAS

0

PREFEITURA

8.666/93.

. -bT;a»rr

15.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 8.666

{ DO CONTRATO

16.10 Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses.

i^NlIislliSP^QuIsÃ:17 i i!!!i! >S'iK

N

17.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES,
a) Marcos Fernando Rudnick^ CPF: 787.811.919-87
h) Imopían Asses;:oria Agropecuária e Imobiliária Ltda -ÇNPI: 09.235.684/0001-85
c) Bueno Vendas è Promoções Ltda - GNPJ: 34.005.474/0001-48

in

CO

CO
CM
O

o

CO
CM

E
0)

o
■D

Elaborado em 18 de abfíl de 2023. S
IS
•c
0)
>

CM

I
Q.

QrÓM-éj Àf^ ■hnAt-r.fsf/i
NOME DO RESPÓNSÀVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Auxiliar Administrativo

Matrícula no 4765644

D

CM
CO

$
CO
in

X
X

o
■D
CO
■D

U

c

3

<

1^(31307 C. a^raújo
Secretária Municipal^ePlanejaoiento, Obras e Urbanismo

Decreto n® 72/2022

i

V...

^laudemir losé de Andrade

nicipãl de Administração e Finanças
'Decreto n^ 02/2021

Secretário Mu
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DITALt)E GREDENCIAMENTO N® 03/2Ò23
tL

prfiPREÃMgifllIS^

1. O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ sob n.® 76.002.666/0001 -40, sediado à Rua Amazonas, n?

373, Centro, Piên-PR, através da Comissão de iicitações, designada peio Portaria n® 565, devidamente

autorizada peio Ser|hor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF, em conformidade com a Lei

Federal n^ 14.133/2021, suas aiterações e demais normas pertinentes, torna pública a que se
encontra aberto EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PERITO AVALIADOR

IMOBILIÁRIO, de acorco com as condições estabelecidas no presente Instrumento e seus anexos.

2.1. O presente edital tem por objeto 0 CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PERITO AVALIADOR IMOBILIÁRIO.

•5'

As despesas decorrentes da contratação, objeto deste edital, correrão à conta das
seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.0Q.OQ

Secretaria de Administração e Finanças 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Planeíamentol Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0QÓ4.2Q07.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 06.001.23.691.0007.2Ò14.3.3.9Q.39.00.00
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Esporte, Cultüra e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.Dien.pr.aov.br
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|^igÃS!E)ãGiNglASiEPOSaCBIilMOsaAR^:o^ÇRElPNei^ lúí:

4.1. Poderá se credenciar toda e qualquer pessoa jurídica, Inscrita com o objeto do pregão, que satisfaça
todas as exigências estabelecidas neste edital, em observância aos requisitos mínimos expostos no Anexo
I - Termo de Referência;

4.1.2. Os valores máximos para contratação estão demonstrados no Anexo I - Termo de Referência.

ÈTÍEPENeTOEWTÍSp"' C<3N£}rç6ESpAR®5í»ARTlGIP7VÇAü'5
^■-'â ■W-i

'rf^.

5.1. O pedido de credenciamento, conforme Anexo II, deverá ser apresentado em conjunto com os
documentos de habilitação solicitados no item 7 deste Edital, a partir de da publicação deste.

52.0 requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/ou ern desacordo

com 0 estabelecido neste Edital, serão considerados INAPTOS e, caso não seja passível a sua
regularização, podendo este emendá-lo e reapresentá-lp durante a vigência deste Edital, após corrigidos
as pendências ou irregularidades apontadas pèla Comissão de Credenciamento,

5.3. A apresentação do pedido de credenciamento vincula o interessado, sujeitando-o, integralmente, as
condições deste Edital e de seus anexos, assim como na legislação aplicável.

5.4. Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados a partir de 17/05/2023 na Rua

Amazonas,n° 373, Bairro Centro, CEP 83.860-000, Município de Piên, Estado do Paraná, de segunda-feira
a sexta- feira, entre das 09h às 12h e das 13h às 17h.

5.5. Poderão participar do presente credenciamento todas as emprésas que satisfaçam integralmente às
exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, as quais poderão solicitar seu credenciamento
durante todo o período de vigência.

5.6. NÃO poderão participar Empresas que;

56.1. tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
em qualquer esfera da Administração Pública;

56.2. estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com
base no art. 7° da Lei Federal no 10.520/2002;

56.3. constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens 57.1 e 57.2, enquanto

perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a
constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

56.5. tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 57.3;

56.6. não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem

como as pessoas físicas sob insolvêncla;

56.7. um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha retaou

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wvvw.Dien.Dr.Qov.br
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colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente
aos quadros do Município de Piên;

56.8. 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem
como sócios, dirigentes ou da qual participem índiretamente.

5.7 A participação neste chamamento constituirá prova de que a proponente:

a) Examinou criteriosamente o edital e seus anexos, que comparou entre si, e obteve do Município de
Piên as‘lnformações necessárias;

b) Ficou ciente de todos os detalhes do objeto e de que conhece todas as especificações e condições
de execução do objato deste edital;

c) Se compromete a assumir integral responsabilidade pelo perfeito e completo cumprimento do que
está previsto no presente edital, em todas as suas fases,

d) Se aparecerem rnaís 2 ou mais empresas para se credenciar a prefeitura se reserva ao direito de

aiterar os constratos e dividiios em quantidades iguais, efetundo um revezamento por ordem de

chegada ( o primeiro a se credenciar faz a primeira avaliação e assim por diante até chegar no ultimo
e começar novamente) no credenciamento,

d.l) Se houver duas empresas credenciadas no mesmo dia, será

5. PA FORMA PEvAeRÉSENTACÃÕ DÃ DOCUMÉNTACÃO PAP^òTcREDENCIÁMlNTO^

6.1. Para participar do credenciamento, as empresas interessadas deverão apresentar em envelope
lacrado e identificado com a inscrição externa conforme modelo abaixo a documentação exigida,
com a solicitação ce credenciamento conforme ANEXO I, a ser protocolado junto à Comissão
Permanente de Liei ações - prédio da Prefeitura Municipal de Piên, situado a na Rua Amazonas,
no 373, Bairro Centro, Piên/PR.

(RAZAO SOCTAl/NOME, ENDEREÇO DA PROPONENTE, TELEFONE,
E-MAIL ECNPJ)

CHAÍ^AMENTO público no 003/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

6.2 . A análise da documentação apresentada será efetuada Pela comissão de licitações.

7

Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
administração pública municipal.

7.1.

7.1.1. 0 envelope dev erá conter os documentos a seguir relacionados;

Requerimento, conforme modelo anexo II.7.1.2.

Ruâ Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
www.Dien.Dr.Qov.br
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Os pedidos de credenciamento deverão estar instruídos com toda documentação pertinente, qual

seja:

7.1.3.

a) Contrato Social da empresa, atualizado com suas alteraçãoes se houver, quando se trata de MEI
apresentar requerimento do empresário;

Copia do Cartão do CNPJ;b)

c) CPF e RG do profissional que ira efetuar as avaliações;

d) Se 0 profissional não for socio ou dono da empresa devera ser apresentado vinculo de trabalho entre

empresa e profissional ( Carteira de trabalho ou contrato de prestaçaõ de serviços);

e) Apresentar inscrição valida no CRECI/PR - se o profissional for isncrito em outro estado deve

apresentar autorização para atuar no Parana junto ao CRECI/PR;

Certidão negativa de Débitos de Tributos Municipais da cidade sede da empresa;

g) Certidão Negativa com Receita Federal;

h) Certidão Negativa das Fazendas Estadual;

i) Certidão Negativa com INSS;

j) Certidão Negativa Junto a Justiça Trabalhista;

k) Declaração, sob as penas da Lei, que a proponente nãó é servidor ou dirigente de orgão

do Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V;

!) De Inexistência de Fato Impeditivo para licitar ou contratar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas, conforme modelo constante no Anexo IV, do presente edital;

f)

Serão credenciados os interessados que apresentem a documentação exigida e

preencham os requisitos do edital, de acordo com a quantidade de vagas dispoviveis.

O credenciamento somente se efetivará após assinatura do contrato.

A contratação ocorrerá de acordo com a demanda da Secretaria interessada.

7.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em desconformidade

com 0 presente edital implicará na inabilitação da proponente.

7.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e-autenticidade

pela Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento.

7.7. A Comissão de Licitação e Comissão Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original

de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

7.2.

7.3.

7.4.

doproIedimentqdecMdénciaméntoíí8

Os interessados poderão solicitar a inscrição no CREDENCIAMENTO, para o exercício de2023

a qualquer momento a partir da data de publícacão do presente edital, pelo períodode 12

1.

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax:,(041) 3632-1136

www.pien.Dr.Qov.br



24
ai

Estado do Parana

rPoze^ meses.

Os documentos correspondentes ao CREDENCIAMENTO de cada Interessado serão

examinados, na ordem de entrada, pela Comissão de Credenciamento , conforme as

exigências deste Edital.

O exame da jdocumentação entregue será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis contadosda
data da sua entrega.

E facultada à Comissão de Licitação e Comissão Credenclarriento a promoção de

diligências ou reuniões destinadas a esclarecer oü complementar a instrução do
Credenciamento, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos Interessados que deverão Ser

satisfeitos n(j) prazo estabelecido.
Não será considerado credenciado aquele que deixar de apresentar a documentação
solicitada ou apresentá-la com vícios, defeitos ou contrariando qualquer exigência contida

neste instrurjiento.
Neste caso, |o interessado será comunicado, para que corrija as falhas encontradas em sua

documentação, reapresentando-a para novo exame.

Serão consicerados credenciados aqueles que atendererh todas as exigências contidas nestè
Edital.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

9.1 Dentro de todo o território do município de Piên/PR.

< ‘

RÉGEBIMÉNtdAE GRITÉRiO DE:AGÉrrÁGÃO bCiJiÒBJÉTd;

10.1. Os serviços deverão ser prestados conforme cronograma, e de acordo com as .instruções, e outras
determinações emanadas pela Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo.
10.2. Este é um S|erviço sob demanda, por tanto a quantidade aqui estabelecida é estimada.

Bg»WDÍlBMElrll

11.1. 0 pagamento será re alizado até 30 dias após a prestação dos serviços, mediante apresentação de nota
fiscal juntamènte com a Ger:idão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida, Àtiva da União

(que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão
Negativa de Débitos Trabalh stas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica.

11.2 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento
deverá ser efetuado no primeiro día útil subsequente.

11.3. O pagamento será eft tuado por meio de depósito bancário

11.4. A liberação do pagam 2nto fica vinculada à comprovação da efetiva prestação dos serviços.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.Dien.pr.gov,br
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12.1. A fiscalização da contratação será exercida pelos seguintes servidores:
Conforme Portaria 55/2023.

aos quais competirá, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

Administração.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos

13. - DOS PRAZOS

13.1 O CONTRATO decorrente deste Editai CREDENCIAMENTO vigorará por 12 (doze) meses a partir da data

de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos, sendo reajustado via INPC

prazo. A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida pelano mesmo

Seretaria solicitante.

lag^lpi^MõisBWcRfPENel^W

14.1. A contratada obriga-se a:

14.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e nó(s) local(is) indicados pela Secretarla/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações dõ Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo

de garantia;
14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

14.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com

avarias ou defeitos;

14.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo

de Referência;
14.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
14.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcohtratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minutã de contrato;
14.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução.do contrato.
14.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia suas

obrigações fiscais.
14.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

14.2. A Contratante obriga-se a:

Rua Amazonas,n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax;(041) 3632-1136

www.pien.pr.aov.br
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14.2.1. Receber provisoriamente o materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibiiizando Íocai, ,data e horário;
14.2i2. Verificar minüciosamente, no prazò fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações Go'nstantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
14.2.3. Acompanhar e fiscaürar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especiaimente
designado;

14.2.4. Encaminhar formaimante as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabeiecidos no termo

dé referência;
14.2.5. Aplicar a contratada 3 sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
14.2.6. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante
da CONTRATADA;
14.2.7. Efetuar 0 pagamento à Contratada no valor correspondente ào fornecimento dos serviços, no prazo e
forma previamente estabeiec dos;

L - :DÃSTPÈNÀ1^AblSl

O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente Edital de
CREDENCIAMENTO h ° 01/2023, sujeitará a CONTRATADA às sahçpes previstas na Lei n° 14.133/2021
e às seguintes qüe .pDderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e
ampla defesa em Processo Administrativo,, na forma da, Lei 14.133/2021:

> Advertência;

> Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado, e pago no mês anterior;
> Rescição contratual com muita equivalente a 2Ú multas - dias;

> Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pêlo
prazo de até 02 (dois) anos;

> Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do ãrt..
156, da Lei 14.133/2021.

As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada, ou cumulativamente, após facultado o
exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma da Lei 14.133/2021.

15.1.

15.2.

Na hipótese do COf^RATANTE Iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a
CONTRATADA sujeita> além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários
Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa;

As multas previstas

CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;

As multas aplicadas
eventualmente devic

15.3.

15.4. em edital nãp têm caráter compensatório e o séu pagamento não eximirá a

15.5. ia execução do presente CONTRATO serão descontadas dos pagamentos

os pela Administração Pública ou cobradas judiciaimente;

Ao CONTRATANTE r;serva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução do
contrato, se for cons atada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram repetição
dos mesmos.

15.6.

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
www.Dien.Dr.aQv.br
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É facultado à Comissão de Licitação e Comissão de Credenciamento , em qualquer fase, a promoção

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a Instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de documento ou informação que deveria constar no envelope protocolado;

1.

Á autoridade competente poderá revogar o credenciamento, a qualquer tempo, em face de razões

de Interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado;

2.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencirtiento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração;

3.

Em caso de divergência entre disposição do Edital e ,das demais peças que compõem o processo,

prevalece a previsão do Edital;

4.

A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva

da empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do

Código de Defesa do Consumidor vigentes;

5.

O Município de Piên poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, de qualquer

interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital;

6.

É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital;

O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatído com o Município

de Piên;

7.

8.

As questões resultantes deste Edital serio dirimidas no foro da comarca de Rio Negro, Estado do

Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

9.

BMWlERiSSÜlttBfeREtÉRSOSi
17.1. Aos interessados é assegurado 0 direito de interposíção de recurso, nos termos do art. 165 da lei n^

14.133/2021.

17.2. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal de. Piên.

17.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

HSà VSÃSlDlSI^^ÔES FINAISj

1. As instituições interessadas em se credenciar poderão dirimir quaisquer dúvidas e/ou solicitar demais

esclarecimentos a respeito deste EDITAL e seus anexos junto à Comissão de Credenciamento, através

dos telefones (41) 3632-1136, ou pelo e-mail: licltacoes.administrácao@pien.Dr.QOV.br.
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0 presente EDITAL é regido pela Lei Federal n® 14.133/2021 e demais normas regulamentares

aplicáveis à matéria no que couber.

2.

3. Integram p presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Modelo de Requerimento;
ANEXO III - Modelo de Declaração de Responsabilidade;

ANEXO IV - Modelo de Deiclaraçao de inexistência de fato impeditivo;

ANEXO V - Modelo de declaração de Atendimento ao Acórdão n.o 2745/2010 - TCE/PR

ANEXO VI - Minuta do coitrato.

Plên, 09 dè maio de 2023

Claudemir José de Andrade

: Secretário Municipal de Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Riia Amazonas, n.° 373, Bairro. Centro, Plên>PR Foné/Fax: (041) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO 1

1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas para contratação de empresa especializada em serviço técnico

profissional e/ou (Perito avaliador Imobiliário) de elaboração de laudos de avaliações de imóveis, em

atendimento a demanda das secretarias, Departamentos do Município, e demais órgãos vinculados

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

-4.^'

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

Avaliação de área ou Imóvel urbano ou rural, com ou sem área construída, com elaboração,

entrega (físico e digital em formato pdf); comprovação de elaboração por profissional

habilitado no CRECI (Conselho Regional de Corretores de Imóveis), nos termos da

Resolução “ COFEa N° 1.066/2007. O Parecer Técnico de Ayaliação Mercadológica -

PTAM, inclui realização de visitas técnicas, entrega de relatório fotográfico, e de relatório

da visita,bem como os demais encargos legais, técnicos, logísticos, administrativos,diretos

e indiretos para atendimento pleno das disposições deste Termo e de

seus Anexos. LOTE UNICO 1.

1.1.

OBJETO

valor totalQuapt ' ^ãlorjJnt.,UnidadeDescrição^:Sub'
,iÃ

t-.

-

Itém
Unidade 20Avaliaçao de terreno urbano com

área total de até lOOOm^
1 R$ 19.933,00R$ 996,65

Unidade 20Avaliaçao de terreno urbano com
área total de lOOOm^, contendo
imóvel (Casa, escola, barracão, etc)
Avaliaçao de terreno urbano com
área lOOOm^ até lO.OOOm^

2
R$ 23.993,07R$ 1.199,65

Unidade 10. 3 . R$10.843,33R$ 1.084,33

Avaliação de terreno urbano com
área lOOOm^ até lO.OOOm^
contendo imóvel (casa, escola,
barracão, etc)

Avaliação dè terreno rural com área
total cie até 5000m^ contendo ou
não construção.

Avaliação de terrenho rural com
área entre 1 a 10 alqueires
(proporcional)

Avaliação de terreno rural com área
entre 10 e 100 alqueires.
(Proporcional)

Avaliação de imóvel comercial em
área urbana para locação

Avaliação de imóvel residencial em
área urbana e rural para locação.

VALOR TOTAL DO CREDENCIAMENTO QUE PODE SER DIVIDIDO EM PARTES

EM CASO DE 2 (DOIS) OÜ MAIS CREDENCIADOS.

Unidade 104

R$ 13.845,07R$ 1.384,51

Unidade 105
R$ 11.477,73R$ 1.147,77

10Unidade6
R$ 13.861,73R$ 1.386,17

Unidade 107
R$ 11.181,33R$ 1.118,13

• Unidade 108 R$ 20.033,33R$2.003,33

Unidade 109 • R$16.400,00R$ 1.640,00

R$ 141.568,60

3^ 'lürt?

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.pien.pr.aov.br



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

rí
30

A presente contratação justifica-se pela necessidade de se atender a obrigatoriedade desta Municipalidade

de informar a atualização dos jvalores dos imóveis locados para uso das Secretarias Municipais, bem.como, atender

a necessidade da Administração em gerenciar os gastos com os Imóveis alugados ou cedidos e eventuais
alienações de imóveis. A Prefjeitura Municipal, necessita de avaliações de valor de mercado de imóveis para fins
diversos como: desapropriações, permutas, compras, doações, construções, dação em pagamento, usucapião,
em cálculo de contribuição de melhoria quando da realização de obras, e em locações de Imóveis, entre outros.

A opção da modalidade de ctjedenciamento está na possibilidade de diversificação do prestador, que, atrelado a
demanda, viabiliza a obtenção mais célere das informações necessárias para tomada de decisões relacionadas a
Imóveis situados no município e envolvidos em temas de interesse público;

3.1.

4.1.

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.0O1.04.122.0002.2O03.3.3.90.39.0Q.00
Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Planeiamentoj Obras e Urbanisrnõ
03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

Q4.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.0Q.Q0
Secretaria de Viacãó e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 06.001.23.691.0007.2014.3.3.90.39.00.0Q
Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00.
Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Esporte, Cultüra e Lazer 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3;90.39.00.0Q

5
Ti

5.1. Os serviços de avaliarão imobiliária prestados precisam estar em nível de detalhamento, qualidade e

atendimento aos requisitos técnicos e legais exigidos
5.2. As avaliações deverão ser realizadas por profissional habilitado, para tantò, a contratada deverá contar com
profissional inscrito no CRECI/PR (Conselho Regional de Corretores de imóveis do Paraná);
5.2.1. O profissional inscrito no CRECI de outro estado, deverá se credenciar no estado paraná..

LÓCAi^EP^MlZg^PÉÉNTREÍSÀt^ . -*!i^ - 'H-i. •- >v.- trvTS-:,.-

6.1. LOCAL; Sede da Secretaria SoÜcitante.

6.2, PRAZO: O prazo pãra a pntrega dos laudos em meio físico e digital será de 05 (cinco) dias corridos, contados

da data de confirmação do recebimento da Ordem de Serviço.

R^ÉBipi1ENi<fEiGI^ÉRÍ01pEÍ^tÉl1^qÃM>^7a

Os bens serão retebidos;7.1.

* Provisoriamente, a partir] da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Edital e da proposta.
* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta,
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e sua consequente aceítaçãO; que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimentò definitivo no dia

do esgotamento do prazo.
7èl.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocprrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
7.1.3. As vistorias e a entrega dos reiatórios/laudos/avaliações deverão ser efetuadas nos dias e horários de

expediente da Prefeitura Municipal de Piên.
7.1.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução.

i^|AÇOMfeANHAMENTõ:gFÍ^ÁLÍZ^^s:

8.1. Conforme portaria 055/2023

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitóríos,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993,
8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

^fllÓBRiGÃ^ESIPjiODNTRimPA : ~

9.1. A Contratada obrlga-se a:
9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo
de garantia;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

9.1.2.1. O dever preyisto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com

avarias ou defeitos;
9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.6. Não transferir á terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a Incidir na execução do contrato.
9.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.pien.pr.gov.br



j Prefeitura Municipal de Piên
^ Estado do Parana

32

9.1.8.1 Np que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas

obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensálmente a prefeitura municipal.

Wi iqbmga^õés

10.1. A Contratante obrlga-sè a:
10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edita! e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

10.1.4. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os critérios estabelecidos no termo
de referência;
10.1.5. Aplicar a contratada
10.1.6. Prestar informações
da CONTRATADA;

10.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aò fornecimento dos serviços, no prazo e
forma previamente estabelecidos;

a sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante

11.: [GRITÉRIQSDE SÊUEÇÃQjpÕfFORNECÊbÕR . .1^'

U
11.1. Os interessados em se credenciar para prestar os serviços especificados no presente instrurfiento, edital

e seus Anexos deverão preencher o TERMO DE CREDENGAMENTO, conforme Anexo do edital e a

entregar, acompanhada dos documentos de habilitação citados no Edital, junto ao Departamento de
licitações da Prefeitura Municipal de Piên/PR.
A Comissão de Licitações fará a análise do pedido de credenciamento e da documentação, sendo
habilitados os que cumprirem todos os requisitos deste edital, e inabilitados os que deixarem de cumprir
um ou rnais itens.

11.2.

11.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as. usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
edital.

Os critérios de qualif cação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

Apresentação de Cerjtidão de Registro no CRECI - Conselho Regional de Corretores de Imóveis, dentro
do prazo de validade, comprovando.atividade relacionada çom o objeto da presente licitação;
Indicar profissional, para atuar como Responsável Técnico dos serviços inscrito no CREa (Conselho

Regional de Corretorps de Imóveis), e que possua Cadastro Nacional de Avaliadores de Imóveis - CNAI,
conforme exigência do COFECI - Conselho Federal de Corretores de Imóveis, para realização de Parecer

Técnico de Avaliaçlp Mercadológica.
No caso de profissiotjial que possua curso superior de Gestão de Negócios Imobiliários ou similar
deverão apresentar o certificado de formação válido.
Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecidoCs) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

11.4.
no

11.5.

Tl.5.1.

11.5.2.

11.5.3.

11.5.4.

m ^ DO PÀGIÀMENTO
12.1. 0 pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota
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Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo
contratado.

12.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão corítrátanté atestar a

execução do objeto dO'contrato.

12.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para.'a Contratante.

12.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das Certidões de Regularidade FGTS, e de

Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da
CONTRATADA. Juntamente com:

Atestado de recebimento emitido pela Secretaria Competente;

12.2.

13.: DA SUBCÓNTfeyrAÇAQ;
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14.| DÓ/DESGREpENCIAMENTÒ * ..

14.1. Constituem motivo para o descredenciamento:

a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em sitUação de irregularidade;

b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal

do credenciado;

a) O credenciado poderá solicitar o seu descredenciarhento a qualquer terripo, desde que requerido com

antecedência mínima de'30 (trinta) dias.

b) Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo Município de Barra Bonita,

caberá defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, como garantia do credenciado ao direito do contraditório, sendo

avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15^1 EEGISEi^QiApi^ApA
15.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N^ 14.133/2021

;í

1618 ftiffENCiÃ^PO CONTR^O-T
16.1 O Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses e os contrato dele gerados terão suas validades
conforme a lei.

l/^feONTESDEPESQUISA-;^ V-

1.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTÁÇOES.
a) Marcos Fernando Rudnick - CNPJ:
b) Imoplan Assessoria Agropecuária e Imobiliária Ltda - CNPJ: 09.235.684/0001-85

c) Bueno Vendas e Promoções Ltda - CNPJ: 34.005.474/0001-48

Elaborado em 10 de abril de 2023.
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ANEXO II

REQUERIMENTO

PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CNPJ:

FONE:

EMAIL:

À Comissão de Credenciamento

Ref.: CREDÉNCIAMENJO 03/2023 - CREDENQAMENTO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO
SERVIÇOS PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PREITO AVALIADOR IMOBILIÁRIO.

1. A empresa
legal Sr,

estabelecida

, inscrito no CPF n®.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PERITO AVALIADOR

IMOBILIÁRIO.

através de seu representante
vem requerer o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA

inscrita no CNPJ sob o n°

2. Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais:

NOME CPF

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.

[Local],, de de 2023.

Atenclosamente,

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação ê assinatura do

representante legal da instituição)

(CPF da pessoa física)
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Credenciamento N^

03/2023, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,

sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

Comprometemp-nos a rnanter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido edital;

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
de de 2023.[Local],.

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação a

assinatura dorepresentante legal da instituição)

(CPF da pessoa física)
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ANEXO IV

DEGLARAÇÂO DE INEXICTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE IDONEIDADE

A PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO NO 003/2023

Com vistas à participação rto CRÉDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito, DECLARAMOS

que até a presente data inexístem fatos Impeditivos para nossa participação e habilitação, e estamos
cientes dã obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados Inidôneos por nenhum órgão dp poder público em
qualquer de suãs esferas.

Por ser expressão da verdade,, firmamos a presente.

[Local], de de 2023.

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e

assinatura dorepresentante legal da instituição)

(CPF.da pessoa física

Rua Amazonas, 373, Bairro Centro, Piên-PR Fope/Fax: (041) 3632-1136
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ATENDlMENtO AO ACÓRDÃO 2745/2010 - TCE/PR

À PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO N^ 03/2023

Em atendimento ao Acórdão nó 2745/2010 - TCE/PR, a empresa

no CNPJ/MF no.

Município de Piên, nem possuir cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou coiateral,

Gonsanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função

de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autorldadé ligada à

contratação.

j inscrita

declara para os devidos fins não ser servidor do

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2023.[Locál], ^de.

Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e

assinatura dorepresentante legal da .instituição)

(CPF da pessoa física)

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2023
PROTOCOLO N® 1181/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido- a Rua Amazonas, n^. 373,
Bairro Centro,-inscrita no GNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
Senhor Maicon Grosskopf, brasileiro, residente e domiciliado em Piên, portador da Carteira de Identidade
RGno e inscrito no CPE/MF sob o 0° , e assistido pelo (a) Procurador (a) do Município,
OAB no.

CONTRATANTE, e a

direito privado, inscrita no GNPJ sob n.o

,, estabelecida na R. .

., ern conjunto com a Secretária Municipal de , inscrito no CPF no_.... doravante denominada

pessoa jurídica de

, Inscrição Municipal

,, e a empresa e

,, Inscrição Estadual no.
no. , no.

, inscrito no CPF sob n^.

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Prestação de
Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo 1181/2023, e que
se regerá pela Lei n° 13.019/2014 e Lei Federa! n° 14.133/2021, além das cláusulas e condições abaixo
discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

,, CEP ,, Fone por seu

,doravante denominadarepresentante legal, Sr.

Cláusula primeira: O presente contrato tem por EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO

DE EMPRESA PARA CpNTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PERITO

AVALIADOR IMOBILIA^O, conforme discriminação abaixo e de acordo com os termos do Edital de
Credenciamento n° 01/2023, o qual faz parte integrante deste contrato, bem como, demais disposições
reguladoras a Lei no 14.133/2021.

WLREfilME^DEjEXEÇÚÇjSS
Cláusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas peio CONTRATANTE,
especialmente^no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/2014 e da Lei 14.133/2021 e quanto
às especificações do Edital de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento.

B&SRESPQNSÁBIIIDAI^
Cláusula Terceira: O iníc 0 dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
www.Dien.pr.aov.br
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Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados díretamente ao.CONTRATANTE

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se

essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,

prevídenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua

inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do presente CÕNTRATÓ.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

PA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

cláusula Quarta: Os serviços deverão ser prestados dentro do Município de Piên.

Parágrafo Primeiro: O prazo para a entrega dos laudos em melo físico e digital será de 05 (cinco) dias corridos,
contados da data de confirmação do recebimento da Ordem de Serviço.

Parágrafo Segundo: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da

vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Terceiro: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Quarto. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO n°

03/2023, juntamente com seus anexos e a propostada CONTRATADA.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

ÇláuSülá Quinta; /\s despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00Secretaria de Administração e Finanças
04.0Q1.04.121.00Q4.2007.3.3.90.39.00.00Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários
06.001.23.-691.0007.2014.3.3.90.39.00.00Secretaria de Desenvolvimento Econômico
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.39.00.00Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

08.001.12.365.0009.2022.3.3.90.39.00.00
Secretaria de Educação

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.00.00

10.002.06.182.0012.2030.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Assistência Soda! e Defesa Civil

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

www.pien.pr.gov.br
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Secretaria de Saúde 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

DOPRAZODEVIGiNCI/yxbNDlCOESlPElRRORROGACp
Cláusula Sexta: O CONTWO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 12 (doze) meses

meses a partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos,
junto a correção do INPC.

DOS PIRErrOS E RESPONSABIUDADES DAS PARTES

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber ò objeto deste contrato nas condições avançadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENQADA:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazò(s) e no(s) local(is) indicados: pelá Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,, acompanhado da respectiva nota

fiscal constando detalhadam snte o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo
de garantia;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consurnidor (Lei nP 8.078, de 11 dê setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, ó produto com avarias
ou defeitos;

d) Atender prontamente ã quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo' de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante otda a éxecução do, contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, hem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das jrestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edita! ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação dê garantia e quaisquer outras que incidam ou venham
a incidir na execução do contrato,
i) Apresentar todôs os documentos necessários durante a execução do contrato, mantendo em dia suas obrigações
fiscais. .

j) Nb que ,se refere a prestação dè serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em c ia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal.

Parágrafo Segundo: Sãc responsabilidades da Contratante:

a) Receber provisoriamente p material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
especificações constantes dei Edita! e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especlalmente
designado;

d) Encaminhar formalmente as demandas dé serviços, dè acordo com os critérios estabelecidos no termo de
referência;

e) Aplicar a contratada a, sarjições administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
f) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da
CONTRATADA;

com as

Rua Amazonas, n.» 373, Bairro Centro, Piên-PR Fohe/Fax: (041)' 3632-1136
www.pien.Dr.Qov.hr



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 41

g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos serviços, no prazo e forma
previãmente estabelecidos;

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização dà execução do contrato serão exercidos conforme portaria
55/2023.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dé qualidade Inferior, e, na ocorrência

■desta, não implica em cprresponsabilidade da Administração ou de seus àgentes e prèpqstos, de conformidade

com 0 art. 70 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

ParágrafoSegundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e anO, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o^ que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do

serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento dà folha ponto dos profissionais.

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá

ser Invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DA6ARANTIA

Cláusula Nona: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

B^ENAI^PADES fAlt 1:55, Iiti :i4;j33y2ja

Cláusula Décima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente

contrato, bem como as constantes no Edital de CREDENCIAMENTO N® 03/2023, sujeitará a CONTRATADA

às sanções previstas na Lei n^ 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia ê ampla defesa em Processo Administrativo, na forma da Lei 14.133/21;

a) Advertência;

b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do yalor liquidado e pago no mês anterior;

c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piêh, pelo prazo de

até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art: 156, da

Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente.

Rua Amazonas, n.® 373, Bairro Centro, Piên-PRfone/Fax: (041) 3632-1136
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depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2®, do art. 155,

da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do

CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e

Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações còmetidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judiciaimente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

ÍQ5jí:ASQSLDE REÇgJSÃSig^glEgONHEGJiyiENTÔiDpS^IEElTGSlOA ADMlNICTRÜÇÃQ^lArg
|3J5>leijiL14.Í3_3ZSI

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocprrerem as hipóteses do art.138 Lei n^ 14.133 de ,01/04/21.
Parágrafo Unico: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. art.138 Lei n'^ 14.133 de 01/04/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n° 03/2023 e a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAÕ XXX/2023.

MBücffiiilíSBiSIMJ

Cláusula Décima Tercei 'a: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14 e da
Lei 14.133/21, suas alteraçDes e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamenteos princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações; recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DAJOB^AÇAO DO.CONTRATADOrArt. 89. LeiJ^lgjg^

Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,em
compatibiNdade com as ob|rigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender áos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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decorrentes da execução do presente Contrato.

D^rôRÕTfArt. 92. S iq> Lei no 14.133/^

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro dè Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir

eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, de 2023.de

(Razão Social)

(Representante)
CONTRATADO

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

Secretária Municipal de
Decreto n°

Procurador do Município
OABn®

Testemunhas:

Nome: Assinatura

Assinatura:Nome:
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Nomeia Servidores Públicos Municipais para a

Comissão Permanente de Licitações.
Publicado por:

Eloir Bottega
Código Identifícador:414D6EBF 44

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, era

conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993,
- ESrÀDÕDÓPÀSANÂr ;

' PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

1

RESOLVE

Art. I" Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo

relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações:

I - Presidente: Nathalia Aoana Melenek, com matricula de n.

4765661;

II - Secretário: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n.

4765289;

ni - Membro: Bemadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401;

LEGISLATIVO MDNICIPAL
TERMO DE HOMÓLOGAÇAO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" |l6
DISPENSA DE LICITÂÇÃO n® 09/2022

Objeto: Aquisição de tonners para suprir as necessidades
administrativas desta Casa Legislativa

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN,
ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuições legais, e

atendendo os dispositivos da Lei Federal n.“ 8.666/1993 e suas

alterações, em especial o.contido no art. 24, II, resolve

IV - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.

4765331;

Art. 2“ Fica designado o servidor público, abaixo relacionado, para a

composição, como suplente; por período não superior a 1 (um) ano da
Comissão Permanente de Licitação.
I — Presidente: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n.

4765289;

HOMOLOGAR a presente Dispensa de Licitação, que tem como

objeto: Aquisição de tonners paja suprir as necessidades
administrativas desta Casa Legislativa, conforme descrito no pedido
de cotação e proposta apresentada pela empresa vencedora, e

ADJUDICAR seu objeto, quanto

aos itens descritos abaixo, à empresa:

Art. 3® Para realização da sessão de julgamento todos os membros da

Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.
§ r Na ausência não superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos

de qualquer um dos membros efetivos, o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se normalize.
§ 2® Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao

prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superior, por ato

oficial, determinar a substituição do. membro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§ 3® No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente com o retomo do membro efetivo.

Art. 4® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 5® Ficam revogadas as disposições ao contrário desti

Itens:

01-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
Samsung Xpress M2885FW; Quant.:03Ílnidades
Valor Un: R$ 68,40 Valor total: R$ 205 25 (3 unidades)

02-Produto:Tonner para ImpressoraMultifuncional,compatível com:
Samsung Xpress M2070W Quant.:03Unidades
Valor un: R$56,60 Valor total: R$ 168,10 (3 unidades)

03-Produto: Tonner para Impressora M iltiíimcional, compatível com:
HP MFP M127FN e HP225DW, Quant.:10Unidades
Valor un.: R$ 47,40 Valor Total: R$ 47^,00 (10 unidades)

Valor total dos Itens: R$ 854,00 (oit
reais)

Piên, 01 de Junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên)centos e cinquenta e quatro

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:2D2D753B
Proponente:

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n® 07.634.816/0001-16 com endereço na
RUA CRUZEIRO. 386, CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL SC

01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 “Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.30. 00.00 - Material de Consumo

3.3.90^30.26.00 ■ Material de Expediente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 565/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.

PORTARIA N® 565/2022.

DE 01 DE JUNHO 2022.

Designa servidora pública para função de Pregoeira
e designa servidores públicos para comporem a
Equipe de Apoio da Pregoeira. e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná,
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em

conformidade com o Lei Federal n.® 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art. r Designar os servidores: Nathalia Aoana Melenek, inscrita

matrícula n.® 4765661, para exercer a função de Pregoeira, na forma e

interesse da Administração Pública Municipal e Eduardo Duarte

Scheivaraski, inscrito na matrícula n.“ 4765289 como suplente da
pregoeira, para exercer a função na ausência da pregoeira principal.
Art, 2" Ficam designadas as servidoras: Bemadete Maguerovski dos

Santos, inscrita na matrícula n.® 105401 e Jacqueline de Oliveira

Vieira, inscrita na matrícula n. 4765331; e o servidor Eduardo

Duarte Schcivarasld, inscrito na matrícula n.® 4765289 para

comporem a Equipe de Apoio da Pregoeira, em conformidade com

Valor total dos Itens: R$ 854,00 (oitocentos e cinquenta e quatro
reais)

Piên, Paraná, 17'de maio de 2022.

no uso

EDUARDO PIRES FERREIRA
na

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identiflcador:63D94908

SECRETARIA DE ADMINISTfRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 564/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.

o
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artigo Art. 2® da Lei Federal n.“ 10520, de 17 de julho de 2002 e suas

alterações.

^ ^rt. 3° A pregoeira designada por esta portaria é responsável pela
' condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos

procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou

Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ 1° Pára realização do processo na modalidade pregão, deverão atuàr

juntamente com o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência da Pregoeira, caberá a um membro da

equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.

Art. 4® Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a

átribuição de assinar todos os editais dè pregão quando elaborados

para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
0 editai for específico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5® Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de

' apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7® Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldçntificador:E43AEAC7

45SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

DECRETO N® 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

Exonera, A PEDIDO PEDRO GERALDO

CAVALHEIRO DA SILVA do cargo de AGENTE
POLÍTICO DE SECRETÁRIO DE SAÚDE

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1® Fica exonerado a pedido, o senhor Pedro Geraldo
Cavalheiro da Silva, portador da cédula de identidade civil RG n®

4.852.381‘1/PR, para exercer o cargo de Agente Político de

Secretário de Saúde, a contar desta data.

Piên, 01 de junho de 2022.
Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 01 de junho de 2022.Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldcntifícador:7C724209 MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO - MOTORISTA

CLAUDEMIR JOSÉ PE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Jdentiflcador:5926F224

TESTE SELETIVO N® 02/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n® 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 092/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

DECRETO N® 092/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2022 -

Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 006/2022, de 18 de maio

de 2022,

exonera, MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF ocupante dO cargo de provimento em
comissão DE ASSESSOR DE AREA i

ASSISTÊNCIA À SAÚDE.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

RESOLVE:

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer no

Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n® 373 - Centro -

Piên/PRi a partir do dia 02 de junho de 2022, no horário das 07:30 as

12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

DECRETA:

Art. 1® Fica exonerada, a senhora Mayara Aparecida de Almeida

Grosskopf, portadora da cédula de identidade civil RG

n®5.798.714/SC, ocupante do cargo de provimento em comissão de

Assessor de Área 1 - Assistência à Saúde, a contar desta data.Cargo: MOTORISTA

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.Nome do CandidatoQasjilicatSo

CeSON FERREIRA HORTZ14*

MAILSON CAMILO RESTANI15"
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

BRUNO DOS SANTOS OUVEIRA16"

Piên/PR, 01 dejunho de2022.
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 01 de junho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
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Requerente; Secretaria de EducaçãoProtocolo n®: 1181/2023

Rèf.:_Credenciamento de pessoas jurídicãs para contratação de empresa especializada em serviço

técnico profissionai e/ou [Perito avaüador imobiliário) de elaboração de laudos de avaliações de
imóveis.

AO JurioicõT

Para vosáa análise e parecer, èncaminho a presente Chamada Pública.

Bemadete M dos Santos



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên-PR

83.860'000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Processo: 1181/2Q23
Assunto: "Credenciamento de empresa para contratação de serviços profissionais/técnicos de perito J y
avaliador imôbiiiário L..)".
Origem: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo e Secretaria de Administração e
Finanças

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos sobre o

Credenciamento de ^empresa para contratação de serviços profíssionais/técnicos de perito avaliador

imobiliário (...), tendo por justificativa da Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo, o

seguinte:

"A presente contratação justifica-se pela necessidade de se atender a obrigatoriedade desta
Municipalidade de informar a atualização dos valores dos imóveis locados para uso das Secretarias
Municipais, bem como, atender a necessidade da Administração em gerenciar os gastos com os imóveis
alugados ou cedidos e eventuais alienações de imóveis. A Prefeitura Municipal, necessita de avaliações de
valor de mercado de imóveis para fins diversos como: desapropriações, permutas, compras, doações,
conkruções, daçãó em pagamento, usucapião, em cálculo de contribuição de meihoria quando da
realização de obras, e em locações de imóveis, entre outros. A opção da modalidade de credenciamento

est^ na possibilidade de diversificação do prestador, que, atrelado a demanda, viabiliza a obtenção mais

célere das informações necessárias para tomada de decisões relacionadas a imóveis situados no

muiiicíplo e envolvidos em temas de Interesse público."

O processo veio acompanhado do termo. de referência, cotações realizadas com

fornecedores locais e minuta do edital e anexos.

O Edital de credenciamento foi elaborado pela assessoria de licitações e consta no mesmo:

objeto, dotaçãopreâmbulo, orçamentária, exigências e dos critérios para o credenciamento, pedido de

credenciamento e condições de participação, forma de apresentação da documentado, documentos

de habilitação, procedimento de credenciamento, local e condições de execução, rècebimento è

critérios de aceitação do objeto, forma de pagamento, formas de acompanhamento e fiscalização,

prazos, obrigações da credenciada, penalidades, disposições, interposição de: recurso, disposições

finais.

É.o relatório.'

II - Passamos a análise jurídica.

Inicialmehte, não se lança aqui questionamentos sobre a pertinência da contratação

pretendida, uma vez que o oferecimento de atividades em contraturno escolar faz parte cronograma

de ensino como também como atividade extracurricular de promoção de diversas nfiõdalidades de

esportes no Município.

O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações previsto no

art. 78, I, da Lei r® 14.133/21 e definido no art. 6°, XLIII da mesma Lei, que tem por objetivo

convocar interessados em prestar serviços ou fornecer bens, unia vez preenchidos os requisitos

necessários, sendo garantidos neste procedimento todos os princípios basilares da Administração \

Pública eda riova Lei de Licitações.

© governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Da mesma forma, tem-se que o credenciarfiento de pessoa jurídica, é uma hipótese de

contratação pela qual "a Administração aceita como colaborador todos aqueles que, atendendo

motivadas èxigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo administrativo."

(TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador: Juspodivm,

2019, p. 348).

PROCURADORIA
JURÍDICA 48

PREFEITURA

V
\ as

Neste caso, o chamado da Administração "convida" todo(a)s o(a)s interessado(a)s,

estabelecendo critérios objetivos para contratação e, analisa as condições de cada um dos postulantes

ao contrato como candidatos, julgando conforme os critérios objetivo do edital e, quando

habilitado(a)s as pessoas jurídicas interessadas firmam contrato com o Município, passando a serem

contratados para prestar serviços de forma Impessoal.

Não há, portanto, disputa de proposta pelos interessados no chamamento público,

passando os habilitados a serem tratados como credenciados, mantendo-se obviamente a preferência

pela ordem cronológica de credenciamento, sendo convocados conforme a necessidade da

Administração.

Ademais, o objeto da demanda pressupõe a pluralidade de prestadofes/contratados para

atingimento do interesse público, tendo por base preços pré-definidos no processo licitatório.

Há no chamamento público, relativa simplificação do processo de escolha dos contratados

se comparado ao procedimento da licitação, contudo> não permite total abandono aos princípios do

art. 37 da Constituição Federal, especialmente, quanto a legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, tampouco aqueles elencadós no art. 5° da nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

O credenciamento é admitido em contratações não habituais da Administração, quando por

alguma particularidade não se possa utilizar nenhuma das modalidades já definidas pelo legislador na

lei de licitações, devendo, contudo, garantir o julgamento objetivo das propostas, com ampla

- publicidade e condições predefinidas e remuneração fixa ao longo do contrato, elementos que julgo

-- estar satisfatoriamente atendidos no presente caso.

Em resumo, a Administração tèm a possibilidade instaurar processo administrativo a fim de

convocar empresas ou profissionais interessados para serem contratados para realização dos serviços

objeto deste, devendo, contudo, a contratação obedecer a parâmetros objetivos e pré-definidos,

mediante tratamento isonômico através de regras editalícias bem definidas, especialmente quanto a

um único referencial de remuneração e distribuição de serviços.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a instrução do processo, licitatório seguiu as

cautelas recomendadas pelo art. 18 da Lei n° 14.133/21, que elenca os pressupostos que deverão

compor a fase preparatória do processo licitatório.

Igualmente, o Termo de Referência contém especificações essenciais em atendimento à

exigência legal, inclusive tendo sido devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente o

qual vislumbro estar satisfatório. Quanto a minuta do contrato, anoto que atende todas as regras

® H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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previstas no art. 89 da Lei 14.133, especlalmente quanto o nome das partes, finalidade, número do

processo de iicitação, condições para execução, condições de pagamento, obrigações e

responsabilidades das partes.

Conclusão

Neste sentido, entendemos que o chamamento púbiico para Credenciamento de empresa

para contratação de serviços profissionais/técnicos de perito avaliador imobiliário (...), notadamente

no atendimento à população através da Secretaria Municipai de Pianejamento, Obras e Urbanismo,

pode ser utilizado sendo tal modalidade admitida por lei (art. 78,1 da Lei n® 14.133/21), podendo ser

adotado desde que, pão haja vioiação as regras do concurso público e do dever de licitar insculpidas

no art. 37 da Constituição Federal.

Destacam^os ainda que, os princípios da lei de licitação e da Administração Pública devem

ser preservados no chamamento público, pois não se afasta da condição de contrato administrativo,

devendo haver vinçulação ao edital de convocação, isonomia ria prestação dos serviços e

remuneração é, não podéndó nestes casos, òs contratados serem equiparados a servidores públicos

municipais para fins de vínculo com a Administração.

Por fim, opino pela regularidade do presente procedimento de chamamento público para

credenciamento de empresa para ministrar oficinas de artes marciais e, ressalto que este parecer tem

caráter meramente opinativo qUanto aos contornos de legalidade deste procedimento administrativo,

cabendo o julgamen :o político de conveniência e oportunidade do ato autoridade que se destina.

É 0 parecer.

Recomendação

Encaminhe-se para:

- a assessoria de contabilidade do Município a fim de que certifique a existência de dotação

orçamentária e fonte de recursos suficientes para suportar a contratação.

- a assessoria de Licitações e Contratos para que realize a, publicação e a' manutenção do

inteiro teor do-edjtãl e de seus anexos em sítio eletrônico oficiai deste ente federativo, em

atendimento ao disposto no §2° do art. 54 da Lei n^ 14.133/21.

PROCURADORIA

JURÍDICA

49

Píên, 10 de maio de 2023.
z

Z
7Caiebi ança Costa

Procurador Júrídico - OAB/PR 61.756
/
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Parágrafo Único; A atribuição definida no caput está amparada no
parágrafo único do Art. 10. da Lei n° 1.116, de 30 de novembro de

2011 alterada pela lei municipal n** 1.513 de 18 de maio de 2023.

Art. 2 “ - Esta portaria entra em vigor nesta data revogando*se as
disposições em contrário.

LEGISLATIVO MUNICIPAL

EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
ELETRÔNICA

Processo de Dispensa Eletrônica de Licitação n. 014/2023

Item 1:01 TV 55*

Contratado: VITE TÉCNOLOGIA-CNPJ 45.712.198/0001-74
Pessoa Jurídica de direito privado, com sede na Rua Jamel Cecilio,

(. 3^55, Quadra C 9 Lote 2E, Goiânia, Gofe
' &bjeto: Aquisição de 01 (um) TV 55’ conforme termo de referencia

Registre-se. Publique-se.

50
Câmara Municipal de Piên, 23 de maio de 2023.

GIOMARDAROSA

Presidente

Item 2: 01 Cabo HDMI10 m

Contratado: FERNANDA DOS SANTOS ALCANTARA - CNPJ n“
40.151.484/0001-94

Pessoa Jurídica de direito privado, com sede na Quadra SIG Quadra 1,
349 Edifício Barão do Rio Branco Zona, Brasília DF
Objeto; Aquisição de 01 (um) Cabo HDMI 10 metros conforme termo

de referencia

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identiílcador:EAC92574

LEGISLATIVO MUNICIPAL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N-18/2023

Participação Exclusiva ME e EPP
Regida pela Lei n** 14.133/2021

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO ELETRICO DO PRÉDIO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN E AS BUIT

A Câmara Municipal de Piên, vem respeitosamente, pedir cotação
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO DO PRÉDIO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN (INCLUINDO PISO INFERIOR,
COM SAIDA PARA PRAÇA DA PAZ E ESTACIONAMENTO) E
“AS BUILT’, conforme Termo de Referência.

Item 1: 01 Suporte para TV
Contratado: MARCOS VINÍCIUS PORTELA DA COSTA - CNPJ n®

50.479.991/0001-05

Pessoa Jurídica de direito privado, com ^de na Quadra SCS Quadra 1
Bloco M Lote 30, 508, sala 508, Asa Suí, Brasília DF
Objeto: Aquisição de 01 (um) Suporte p^a TV

Dotação orçamentária:

01.00-Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Pod ír Legislativo
4.4.90.52.00.00 - Material Permanente

4.4.90.52.33.00- Equipamentos para Áudio Video e Foto
Valor; R$ 2.516,19 (dois mil e quinhentos e dezesseis reais e

dezenove centavos)

3.3.90.30.00.00 • Material de Expedient j
3.3.90.30.17.00 - Material de Process

Valor: 56,61 (cinquenta e seis reais é sessenta e um centavos)

3.3.90.30.00.00 - Material de Expedient í
3.3,90.30.29.00-Material para áudio video e foto
Valor: 35,00 (trinta e cinco reais)

Publicada também no PNCP.

Data da Homologação 16 de maio dé 2023

Piên/PR, 19 de maio de 2023

A entrega deverá ser feita na Sede desta Casa Legislativa situada Rua

Amazonas, 170 Centro de Piên, nos formatos solicitados no termo de
referência.

ento de Dados

O prazo para entrega do Projeto é de 60 dias corridos a partir da
assinatura do contrato oriundo desta Dispensa.
As propostas serão recebidas até o dia 06 de Junho de 2023, as 12h00
min.

Para maiores informações e detalhamentos: Enviar para o e-mail para
licitacao@cmpien.pr.gov.br

Telefones: 41 3632 1274/41 3632 1642

Documentação Solicitada:

GIOMAR DA ROSA
Presidente Profwsta, Cartão CNPJ, Certidão de Regularidade Trabalhista,

Certificado de Regularidade FGTS, Certidão de Débitos Relativos a

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão

Negativa de Débitos Tributários, CND do Município onde está

localizada a sede da empresa

Piên, Paraná, 23 de maio de 2023

COMISSÃO DE LICITA ÇÃO

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Có'digo Identiflcador:0C1840C4

LEGISLATIVO MUNICIPAL

PORTARIA N“ 14/2023

Súmula: “Designa servidora para desempenho das
rotinas administrativas e financeiras da tesouraria da

Câmara Municipal de Piên”.

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identlficador:EBE0E5D9

Giomar da Rosa, Presidente da Câmara Municipal de Piên, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legaiL:
RESOLVE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMAMENTO PÚBLICO N® 003/2023

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ sob n.® 76.002.666/0001-
40, sediado à Rua Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR, através da

Comissão de licitações, designada pelo Portaria n° 564, devidamente

autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, MAICON GROSSKOPF,
em conformidade com a Lei Federal n“ 14.133/2021, suas alterações e
demais normas pertinentes, toma pública a que se encontra aberto

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO DÈ
EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
PROFISSIONAIS/TÉCNICOS DE PERITO AVALUDOR

Art. 1® Designar a Sra. Soeli Wendrechovski, RG 4.771.445-1, como

responsável para desempenho das rotinis administrativas e financeiras

da tesouraria da Câmara Municipal de Piên, envolvendo o

recebimento de receitas e pagamentos de despesas, verificação da

disponibilidade de caixa, conciliação Éancária, emissão de extratos

bancários, previsão de fluxo de caixa, aplicações financeiras, podendo
realizar todos os atos inerentes à função de tesoureiro, inclusive

realizar transferências eletrônicas e demais procedimentos em

conjunto com o Presidente.
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LISVANE LIMA DE MATTOS OLIVEIRA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o,n° 46.826.096/0001-42, vencedora dos ilens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

valor total de R$ 1.969,64 (um mil e novecentos e sessenta e nove

reais e sessenta e quatro centavos)

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

IMOBILIÁRIO, respeitando a legislação em vigor e regras
estabelecidas em Edital.

Qualquer empresa que cumpra com as condições, restrições, critérios

e exigências presentes no edital, que demonstre interesse em

credenciar-se, poderá fazê-lo protocolando o pedido junto à Comissão

Permanente de Licitações — prédio da Prefeitura Municipal de Piên

sito a na Rua Amazonas, n" 373, Centro, Piên/PR, informando
forma estabelecida em edital, acompanhado dos

no

i)ítepsse na
docifihentbs exigidos para o Credenciamento.
O Edital completo do presente Chamamento Público permanecerá à

endereço 51Piên/PR, 23 de maio de 2023.interessadosdos nodisposição
httns!//www.nícn.Dr.gftv.hr/licitacoes e na Secretaria Municipal de

Administração e Finanças - Setor de Licitações, eis que o

Chamamento Público é permanentemente aberto durante a vigência

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

dos contratos.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:EE8EAlDF

Piên /PR, 17 de maio de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 11/2023 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N* 01/2023

PRAZO DETERMINADO - Lei n® 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 11/2023 -‘ CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:8DB628E0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 039/2023

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 039/2023, o
Aquisição de kit multímidía/qual tem como objeto o

videoconferência (EDUCATRON), configuração mínima - visando

0 atendimento aos alunos da Rede Pública Municipal, dentro do

Plano “Paraná mais Cidades 11” instituído pelo Decreto Estadual

n" 7.973/2021”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2023 -

Edital n° 001/2023, homologado pelo Edital 08/2023, de 28 de abril de

2023,
empresas:

3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.766.048/0002-35,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 21.666,78 (vinte e um

mil e seiscentos e sessenta e seis reais e setenta e oito.centavos).

AUGUSTO & COIMBRA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 30.747.960/0001-80, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

17.999,91 (dezessete mil e novecentos e noventa e nove reais e

noventa e um centavos)

RESOLVE:

Em razão da perda de prazo de candidato convocado pelo edital

01/2023, convoca o candidato (a) a seguir relacionado para

Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal decomparecer na

Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 24 dc maio de 2023, no horário das 08:00 as

12:00 e das 13:00 as 17:00 para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:
Cargo: Motorista '

Nome do Cendiilalo

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo r?

processo.

Classilicatilo
Geison Ferreira Honz *15’

ao
Gislaine Munhoz Martins16*

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 23 de maio de

2023.Piên/PR, 23 de maio de 2023.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BCA9BB9E

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:E8ACC270

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 040/2023

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 040/2023, o
qual tem como objeto o “Aquisição de equipamentos c materiais

unidades básicas de saúde através dc Emenda

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

permanentes para
Parlamentar n® 37020010 que resultaram desertos no Pregão

015/2023”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DIÁRIA N* 119/2023

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N“ 871/2022 E LEI
MUNICIPAL N®920/2023 QUE ALTERA O ANEXO I

GERVASIO MARQUES NETO EIRELI, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 76.839.083/0003-30,vencedorados itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 9.102,00 (nove mil e cento e dois reais). SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

314vwnv.diariomunicinal.com.br/amD
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IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 03/2023

NOTA TÉCNICA SOBRE A AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS COMO UM ATIVIDADE

ESPECIALIZADA DE COMPETÊNCIA DO ENGENHEIRO E DO ARQUITETO,

EM CONTRAPOSIÇÃO Á PRETENSÃO DE ATUAÇÃO DO CORRETOR DE

IMÓVEIS.

1. DO MOTIVO EDA FINALIDADE

Por este expediente, Eu, GEAN CARLOS BERNARDI DA SILVA, brasileiro,

Engenheiro Civil, inscrito no Conselho Regional de Engenhaira e Agronomia do

Paraná (CREA-PR) sob N° 192517/D, vem manisfestar, de forma fundamentada, sua

oposição quanto a nomeação de profissional Corretor de Imóveis para figurar como
Avaliador de bens imóveis de EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 03/2023

A razão deste| documento repousa no fato de que o corretor possui atribuições

apenas para opinar quanto a questão de comercialização de imóveis, enquanto a

legislação reserva tão somente ao Engenheiro e ao Arquiteto, a atribuição legal para

realizar avalições de bens e imóveis, conforme previsto, respectivamente, ha Lei N°

5.194/1966, que regula o exercício da profissão do Engenheiro e na Lei n°

12.378/2010, qu 2 regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo.

2. O CONCEITO DE AVALIÇÃO

A ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas, por intermédio da norma

NBR 14.653-1:20.01- Avaliações de bens Procedimentos Gerais, define assim a

avaliação de bens:

3.5 avaliação de bens: análise técnica, realizada por engenheiro de avaliações
arquitetos, para identificar o valor de um bem, de seus custos, frutos e direitos,

assim como determinar indicadores da viabilidade de sua utilização econômica,

para uma determinada finalidade, situação e data.

ou

Rua Goals, 1.026, Nossa Senhora Aparecida,
Francisco Beltrão, Paraná, CEP; 85.601-070

Fone WhatsApp; 046 9.9123 3934
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Vê-se que, a partir de'sua definição, a avaliação de bens já se distancia da ideia de

mera opinião com vistas á comercialização imobiliária, que é a competência

destinada por lei ao Corretor de Imóveis e através da qual esses profissionais

pretendem traçar equivalência com a avaliação de bens, argumento esse que não

pode posperar.

Avaliação de bens trata-se de uma análise técnica, cujo fim é a identificação do

valor do bem (valor de mercado], ou dos seus custos (direito, como material, mão-

de-obra, equipamentos, etc. E indireto, como lucro, administração, tributos,.etc.) ou

dos seus frutos (aluguéis, arrendamentos, explorações] e direitos (servidão,

usufruto, concessão, comodato, herança, posse, etc.].

(

3. DA FORMA COMO A NORMA BRASILEIRA DETERMINA QUE SEJA

AVALIADO UM BEM IMÓVEL.

A norma de regência da avaliaçaõ de imóveis é a ABNT 14.653-Avaliação de

bens, partes 1 (procedimentos gerais], 2 ( imóveis urbanos] e 3 (imóveis rurais].

Nas partes 1 e 2, a norma determina que sejam observados os seguintes

procedimentos:

• No.tocanteá vistoria do imóvel sob avaliação:

• Os estudos, projetos ou perspectivas tecnológicas que possam vir a afetar

0 valor do bem avaliado deverá ser explicitado e suas consequências

apreciadas:

Os aspectos construtivos, qualitativos, quantitativos e tecnológicos;

^ Aspectos arquitetônicos, paisagismo e funcionais, inclusive conforto

ambiental

^ Patologias aparentes como anomalias, avarias, danos
construtivos e outros, conforme definida na ABNT NBR13752 que

possam influenciar de forma significativa a variação dos preços
relativos dos elementos amostrais.

Rua Goais, 1,026,. Nossa Senhora Aparecida,

Francisco Beltrão, Paraná, CEP: 8S.601-070
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4. DA CÒMPpÊNCIA LEGAL DO ENGENHEIRO, DO ARQUITETO E DO

CORRETOR DE IMÓ VEIS PARA AVALIAÇÃO DE BENS IMÓVEIS.

4.1 Do Engenheiro.

A Lei N° 5.194/1996, que regula.o exercício da profissão dq Engenheiro, define

a avaliação como uma das competências desse profisisorial:
Secãp IV

Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades

Alt. 7° As Uividades e atribuições profissionais do engenheiro, do

arquiteto e do engenheiro agrônomo consiste em:

/ Esti dos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e
divulgação técnica

( )

4.2 Do Arquiteto,

A lei N° 12.;í78/2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e

Urbanismo, defiie a avalição comò uma das competências desse profissional:

Art.2o As atividades e atribuições do Arquiteto consistem em:

VI-\

auditoria e arbri
istoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico,

tagem.

4.3 Do Corretor de Imóveis.

À Lei N° 6.£ 30/1978, que dá nova regulamentação'á profissão de Corretor de

imóveis assim define as suas competências
Alt : Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação ria

compra, vimda, permuta ê locação de imóveis, podendo, ainda, opinar
quarito á comercialização imobiliária

Era nenhuma outra parte da Lei N° 6.530/1978, é citado que cabe ao

Corretor de Imóveis avaliar bens imóveis,, tão poucó prestar serviços de
avalição de imóveis ira esfera pública. A função primordial desse profissional

é iritermediar a compra e venda entre as partes interessadas, cabendo-lhe a

prerrogativa de opinar quanto á comercialização.
A opiniad» quanto ã comercializaçâa feita pelo Corretor de Imóveis toma-se

válida apen ás quando ele está dentro da relação de intermediação de compra

Rua Goaís, ns 1.026, Nossa Senhora Aparecida,
Francisco Beltrão, Paraná, CEP: 85.601'070
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e venda.

Analisando as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de Arquitetura e

Urbanismo e Engenharia, verifica-se que as áreas de avaliações e perícias

representam núcleos essenciais de seus resctivos conhecimentos, sendo que o

mesmo não ocorre com o profissional Corretor de Imóveis.

5. QUALIDADE DOS LAUDOS DE AVALIAÇÃO ELABORADOS POR
ENGENHEIROS E ARQUITETOS E POR CORRETOR DE IMÓVEIS.
Avaliações e vistorias são espécies do gênero perícias de engenharia,

conforme definida pela Norma ABNT NBR 13752/1996 - Perícias de

engenharia na construção civil:

4.1.6 Espécies de perícias
Podem ser:

• Arbitramento

• Avaliações

• Exanies

• Vistorias

• Outras.

Avaliações e vistorias são assim conceituadas pelas Norma ABNT citada:

3.10 Avaliações

Atividade que envolve a deterniinação técnica do valor qualitativo ou

monetário de um bem, de um direito ou de um empreendimento.
3.77 Vistorias

Constatação de um fato, mediante exame circunstanciado e descrição

minusciòsa dos. elementos que o constituem.

Quando se trata de vistoria para fins de avaliação do bem imóvel, a Norma

ABNT NBR 14.653-1 Procedimentos gerais, define como obrigatório a vistoria

do bem a ser avaliado

7.3 Vistoria do bem avaliado

7.3.1 Nenhuma avaliação poderá prescindir vistoria

A norma ABNT NBR 13752/1996- Perícias de engenharia na construção civil,

regulamentou aquilo que deve ser caracterizado em uma vistoria:

5 Condições especificas
5.2 Vistoria

Rua Goaís, nO 1.026, Nossa Senhora Aparecida,
Francisco Beltrão, Paraná, CEP: 85.601-070
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5.2.2 Caracterização do imóvel e de seus elementos
5.2.2.3 Benfeitorias

A caracterização das benfeitorias compreende:

a] Construções: descrição. Compreendendo classificação: características

da construção, com ênfase para fundações, estrutura, vedações,

cobertura e acabamentos; qualificação, abragerido número de

pavimentos e/ou dependências, dimensões, áreas, idade real e/ou idade

aparente e estado geral de conservação;
G-O

5.2.3 Constatação de danos

Caracterizar, classificar e quantificar a extensão de todos os danos

observados: as próprias dimensões dos danos definem a natureza das

avarias qualquer que seja a nomenclatura (fissura, trinca, rachadura,

brecha, fenda, etc.],

5.2.4 Cdmdições de estabilidade.
Qualquer anormalidade deve ser assinalada e adequadamente
íiindanientada.

De importante ressaltar no tocante á vistoria, é que os danos e vícios

néla detectados tem influência capital na valorização do bem. Como

exemplo, cita-se o caso em que conste uma fissura em uma alvenaria,

podendo essa ser na direção horizontal, vertical ou diagonal. Ao olhar leigo

do Corretor de Imóveis, é indiferente a direção da fissura, enquanto que

na ótica do profissional Engenheiro ou Arquiteto, a gravidade pode variar

de mero incômodo estético até o risco eminente de colapso, situação tais

que, por óbvio, tem reflexo direto na avaliação do imóvel.

Por se caracterizar flagramente falhar a importante atividade de

vistoria o Corretor de Imóveis incorre em outra infração legal, que é o de

ofertar serviços em desacordo com as normas técnicas, conforme disposto
na Lei h ° 8.078/1990 - Código de defesa do consumidor:

Art.39. È vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre

outras práticas abusivas:

(....)

VIII - Colocar, ao mercado de consumo, qualquer produto ou

em desacordo com as normas espedidas pelos órgãos oficiaisserviço

Rua Goais, 1.026, Nossa Senhora Aparecida,
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competentes ou, se normas especificas não existirem, pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo

Conselho Nacional De Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial

{conmetro]:

São, por isso, serviços impróprios aqueles prestados por Corretor

de Imóveis na Àrea de avaliação de imóveis, por desrespeitarem a norma

brasileira:

Lei N° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art.20 C ]

2° são impróprios os serviços que se mostrem

inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperem, bem como

aqueles que não atendem as normal regulamentares de prestabilidade.

I

6. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS A UMA AVALIAÇÃO TÉCNICA DE

IMÓVEIS.

Apresenta-se, a seguir, uma tabela onde constam os requisitos necessários

a uma avaliação técnica de imóveis, conforme determinado em Norma,

contendo os pontos que são cobertos pelos laudos elaborados por Engenharia

e Arquitetura, bem como os laudos elaborados por Corretores de Imóveis.
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Tabela 1 - Requisitos necessários cm avaliaçáo dc imóveis
..... . . . Fonte: Nonhas da ABNT _

Da tabíla acima,vê-se que de 28 requisitos exigidos pelas normas

brasileiras da ABNT, como necessários em avaliação de imóveis, todos os 28

estão contemplados em laudos elaborados por Engenheiros e Arquitetos, ao

passo que em laudos elaborados por Corretores de Imóveis, com base em seu

documento base, a Resolução que normatiza a elaboração do PTAM - Parecer

Técnico dej Avaliação Mercadológica, apenas 6 requisitos são comtemplados,

o que deixa patente a consirável diferença qualitativa entre as duas técnias.

Vejamos
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Gráfico l >• Curnprifncnlo dc Requisitos em ms c .

Arquitetos Vs. ]
Fonte: Elaborado com base cm Nbnnas da ABNT

7. EXEMPLOS ORDINÁRIOS DAS PATOLOGIAS QUE AFETAM O VALOR DE

MERCADO DO IMÓVEL E QUE SÃO DESCONHECIDAS PELO CORETOR DE

IMÓVEIS.

Um exemplo Clássico de deficiência da avaliação feita por Coretor de

Imóveis dá-se dirante a vistoria do imóvel, onde se depara com duas fissuras

na alvenaria, Sendo uma no sentido horizontal, no encontro parede-laje, e

outra diagonal, no encontro parede-piso. Ao olhar leigo daquele profícional,

pode parecer que se trata de fissuras de mesma espécie, ao passo que, para o

profissional Engenharia e Arquitetura, são dois tipos distintos de fissuras,

podendo ir, respectivamente, de uma consequência meramente estética a

veredito de alerta de ruína da alvenaria, dependendo da gravidade e extensão

da fissura em diagonal próxima ao encontro parede-piso, a denotar recalque

diferencial do vão de alvenaria, o que, por óbvio, traz consequência imediata

valor de mercado do imóvel, fato esse, igualmente óbvio, de total

desconhecimento do Corretor de Imóveis.

Outras manifestação patológica para a qual o Corretor de Imóveis não

possui qualificação técnica para distinguir o reflexo na avaliação de mercado

do imóvel, são as infiltrações na alvenaria nas espécies ascendentes (vinda do

subsolo e de elevado custo financeiro para coreçâo] e infiltrações de cobertura

(proveniente de cobertura e, via de regra, de custo financeiro de correção mais

baixa].

Escapa também ao olhar leigo do Corretor de Imóveis a distinção entre o

descolamento de piso (origem superficial] e o afundamento de piso (origem

subterrânea], com custo de reparação distintas e, consequentemente, com

um

ao
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.reflexos distinos no valor final do imóvel.

Podemos citar ainda a situação de licenciamentó urbanistíco e ambiental

do imóve:, çüjo montante a ser despendido para a sua legalização traz

consequência direta no valor de mercado do imóvel, consições essas

negligenciadas, por deficiência técnica,.pelos Corretores de Imóveis.

Registra-se por fim, longe toda via de exaurir os exemplos, a situação de

“acessibilicade, á luz da Norma ABNT NBR 90S0, que, a depender das

restrições apresentadas, pode reduzir severamente o seu valor de mercado

dos-imóveis.

8. DOS ENCAMINHAMENTOS SUGERIDOS

Por todo 0 esposto, requeiro^ que os serviços voltados a avaliações de
imóveis, recaim sobre os profissionais associados ao CREA e CAU, por serem

capacitados para exercerem esse edital.

Por isso, revoga-se a nomeção do Corretor de Imóveis.

"ANEXO I- AGORDÃO

os

FRANCISCO BELTRÃO PR 29/05/2023
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ANEXO I

ACÓRDÃO

VistoS/ relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento

n^ 2251344-07.2020.8.26.0000, da Comarca de Cotia, em que são agravantes

KENJI KIRA - ESPÓLIO e ADAIR LAGO KIRA (INVENTARIANTE) e é

agravada SACOLAO GRANJA VIANA LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 28® Câmara de

Direito Privado do Tribunal de Justiça dé São Paulo, proferir a seguinte
decisão: DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO, V. U., de conformidade

com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CESAR

LACERDA (Presidente) E BERENICE MARCONDES CESAR.

São Paulo, 10 de janeiro de 2021.

Celso

Pimêntel

relator

assinatura eletrônica

Voto n-43.863

Agravo de instrumento n® 2251344-07.2020.8.26.0000 Processo originário n-

1002623-54.2020.8.26.0152

3- Vara Cível de Cotia Agravante:

Espólio de Kenji Kira
Agravada: Sacplão Granja Viana Ltda. 28®
Câmara da Seção de Direito Privado

Avaliação de imóvel e de aluguel constitui
matéria técnica afeta à engenharia e à arquitetura
ê não se admite a nomeação de corretor de

imóveis para a AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS
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Tribunal de Justiça de São Paulo afirma que-i:^.
somente engenheiros e arquitetos podern fazer

>'

9
A

Confira do site do IBAPE Nacional o acórdão do TjSP, ,de 10/01/2021;

• J^^no agrajo de instrumento nS 2251344-07.2020.8.26.0000, em que

' ' avaliação de imóvel ,e de aluguel constituí matéria técnica afeta à

■i.èngi^hariá e à arquitetura e não se admite a nomeação dé corretor

- de lmó^is para a perícia.r.

1
%

www.ibape-naclonal.com.br
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m

r
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Assinado Digitalmente.

Gean Carlos Bernardi da Silva.

PR 192517/D
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CONSELHO REGIONAL,DE CORRETORES DE IMÓVEIS

P roeu ra dori a J u ríd ica

‘A menor ação é melhor que a rnalor Intenção"

Da: Procuradoria Jurídica

Para: Presiíjiência do CRECI/PR.
Assunto: Pjarecer sobre a competência do Corretor de Imóveis para

mercadológica.realizar avi

Data: 20/Julho/2021.

Acerca desse mesmo assunto, já respondemos

algumas consultas específicas formuladas por Corretores de Imóveis e

outros interessados.

Na origem, trata-se de expediente- encaminhado à

■gãos públicos pelo CREA/PR (Conselho Regional, de

e Agronomia db Paraná), questionando e pondo em dúvida a

a dos Corretores de Imóveis para realização de avaliações
icas.

diversos ó

Engenharia

■corripetênci

mercadòlóg

Na verdade, desde longa data que 6 Sistema

CONFEA-OREA segundado ou avalizado pelo IBAPE (instituto Brasileiro

de Avaliação e Perícias de Engenharia), se debate sobre o caso. Em

linhas gereis, discorre que a avaliação dé imóveis é competência

“exclusiva e privativa dos seus inscritos. Enquanto isso, de outro vértice,

o Sistema GOFECl^CRECP dispõe queã situação envolve competência
concorrente.

Nó caso, ambos são Conselhos: de Fiscalização

Profissional que, como Autarquias Federais, regulamentam e disciplinam
ó exercício das atividades afetas a cada um deles.

O entendimento acolhido pelo Conselho Federai de

Corretores de Imóveis (COFEC|), está fundamentado no artigo 3^ da Lei
6.530/78:

Arí. 3 Compete ão Corretor de Imóveis exercer a

intermediqçãh na compra^ venda, permuta é locação de imóveis, podendo, ainda.

opinar quanto à comercialização imobiliária.

Caminhando nesse sentido, o COFECI editou a

RESOLUÇikO N** 1.066/2007 (Publicada no D.O.LI. de 29/11/07, Sèçãp 1, págs.

Conselho Federal dè Corretores de Imóveis e Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis.

Rua General Carneiro,.680
Telefone - (41) 3262 5505
linaresfilho@hotmaii.com |

- CEP 80060-150 - CurItiba/PR Serviço Público Federal
Lei 0^6.530/78
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*A menor ação é melhor que a maior Intenção"

191/192), complementada pelo Ato Normativo-GÓFECI n° 001/2011, que
assim dispõe sobre a matéria:

"Estabelece nova regulamentação para o funcionamento do

Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários, assim como

para elaboração de Parecer Técnico de Avaliação
Mercadológica e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS-

GOFECI, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 16, inciso XVII, da Lei n*
6.530, de 12 de maio de 1978,

CONSIDERANDO o disposto no árt. 3® da Lei n° 6530/78 que

atribui ao Corretor de Imóveis, eritre outras, a competência para, opinar sobre
comercialização imobiliária;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, Vlll da Lei n® 8.078/90

(Código de Defesa do Consumidor), que impede o fornecimento de serviços em
desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, ná suá
inexistência, com as diretrizes das normas técnicas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT;

CONSIDERANDO á normatização, pela ABNT, dos
procedimentos gerais na avaliação de bens, através da norma NBR 14653^1^ e das
avaliações de imóveis urbanos e rurais através das normas NBR 14653-2 e NBR

14653-3, respectivamente;
CONSIDERANDO que as grades curriculares dos cursos de

avaliação deimóveis e superiores em gestão imobiliária incluem disciplinas em que
são ministrados os conhecimentos necessários à elaboração de Parecer Técnico

de Avaliação Mercadológica;
CONSIDERANDO a decisão unânime adotada pelo E. Plenário

na Sessão Plenária realizada no dia 22 de novembro de 2007,

RESOLVE:

DO CADASTRO NACIONAL DE

AVALIADORES IMOBILIÁRIOS

Art. 1 ° - O Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliáribs CNAI,

cuja organização e manutenção estão a cargo do Conselho Federal de Corretores de

Imóveis, a quem cabe também expedir Certificados de Registro de Avaliador
Imobiliário para os Corretores de Imóveis nele inscritos, será compartilhado com os
Conselhos Regionais de Corretores de lmóveis-Çreci's.

Parágrafo Único - A inscrição do Corretor de Imóveis no

Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários é opcional, nada obstando ao

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR

Telefone - (41) 3262 5505
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corretor de irnóveis nele não inscrito opinar quanto à comercialização imobiliária
nos termos d) artigo 3°, in fine, da Lei n° 6.530, de 12 de rriaio de 1978.

Art. 2° - Poderá inscrever-se no Cadastro Nacional de

Avaliadores Imobiliários o Corretor de Imóveis que seja, cumulativa ou
alternativamente:

I) possuidor dé diploma de curso superior em gestão imobiliária ou equivalente; li)
possuidor de certificado de conclusão de curso de avaliação imobiliária.

§ 1° - Somente serão aceitos,, para fins de inscrição no

Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários, os certificados de cursos

reconhecidod pelo Conselho Federal.
§ 2®- Para inscrição no CNAI, o Conselho Federal poderá exigir

aprovação prévia em prova de conhecimentos sobre avaliação mercadológica de
Imóveis.

Art. 3° - Os inscritos ou pretendentes à inscrição no CNAI

'recolherão, em conta corrente bancária do Conselho Federal, taxa em valor

correspondente a 30% (trinta porcento) do valor-base da anuidade da pessoa física
no exercício, )ara cada um dos serviços abaixo relacionados:

1 - Inscrição para prova de conhecimentos sobre avaliação
mercadológica de imóveis;

II - Registro ou renovação de registro no Cadastro Nacional de

Avaliadores Imobiliários.

Parágrafo Único - A taxa a que se refere o item 1 deste artigo não

cumulativamente com a taxa de registro no Cadastro Nacional deserá cobradc

Avaliadores.

DO PARECER TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA

Art. 4® - Entende-se por Parecer Técnico de Avaliação
Mercadológica - PTAM - o documento elaborado por Corretor de Imóveis no qual é
apresentada, com base em critérios técnicos, análise de mercado com vistas à

determinação do valor de comercialização de um imóvel, judicial ou
extrajudicialmente.

Art. 5® - O Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, para

determinação do valor de mercado, deve conter os seguintes requisitos mínimos:

I) identificação do solicitante;

II) objetivo do parecer técnico;

lli) identificação e caracterização do imóvel;

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR
Telefone-(41) 3262 5505
linaresfilho@hotmail.com | www.crecipr.gov.br

ServiçoPüblico Federal
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IV) indicação da metodologia utilizada;

V) valor resultante e sua data de referência;

VI) identificação, breve currículo e assinatura do Corretor de

§ 1° - são requisitos para caracterização do imóvel a

identificação de seu proprietário, o número da matrícula no Cartório do Registro de
Imóveis e o endereço completo ou a descrição detalhada de sua localização.

§ 2° - A descrição do imóvel deve conter, nò mínimo:

Imóveis Avaliador.

I) medidas perimétricas, medida de superfície (área),
localização e confrontações;

II) descrição individualizada dos acessórios e benfeitorias, se

houver;

111) contextualização do imóvel na vizinhança e infraestruturá

IV) aproveitamento econômico do imóvel;

V) data da vistoria.

disponível;

§ 3® - Ao Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica
recomenda-se estarem anexados:

• mapa de localização;

• certidão atualizada da matrícuja no Cartório dò Registro

• relatório fotográfico.

DA COMPETÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PARECER
TÉCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA

de Imóveis;

Art. 6° - A elaboração de Parecer Técnico dè Avaliação
Mercadológica, nos termos desta Resolução, é permitida a todo Corretor de Imóveis,

pessoa física, regularmente inscrito em Conselho Regional de Corretores de Imóveis

(CRECl), em todo o território nacional, Independente de inscrição eventual ou
secundária.

Parágrafo Único - A pessoa jurídica regularmente inscrita em
Conselho Regional de Corretores de Imóveis pode patrocinar a elaboração de
Parecer Técnico de Avaiiação Mercadológica, chancelado por corretor dé imóveis,
pessoá física, nos termos deste artigo.

DO CERTIFICADO DE REGISTRO DE AVALIADOR

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR
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Art. 7° - A todo Corretor de Imóveis registrado no Cadastro

Avaliadores Imobiliários será expedido Certificado de Registro•Nacional de

contendo:

1) nome por extenso do Corretor de Imóveis;

II) menção ao Conselho Regional em que está inscrito, número

III) tipo de habilitação profissional para inscrição no Conselho
e data de inscrição;

Regional;
IV) órgão expedidor do título de conclusão do curso de

avaliação imobiliária, se houver;
V) data limite de validade do Certificado de Registro;

VI) data de expedição do Certificado de Registro e assinaturas

do profissional, do Presidente e do Diretor Secretário do Conselho Federal.

§ 1° - O Certificado de Registro de Avaliador Imobiliário tem

validade de 03 (três) anos, contados de sua emissão.

§ 2° “A renovação do registro poderá depender de aprovação
em nova prova de conhecimentos sobre avaliação mercadológica de imóveis.

§ 3® - 0 Certificado de Registro de Avaliador Imobiliário poderá
ser substituído ou complementado, a critério do Conselho Federal, com a mesma

validade, peio Cartão de identidade de Avaliador Imobiliário.

DO SELO CERTIFICADOR

Art. 8° “Todo Corretor de Imóveis inscrito no Cadastro Nacional

■de Avallador^es Imobiliários tem direito à utilização do selo certifiçador, fornecido
pelo Conselho Regional da jurisdição, para afixação em cada Parecer Técnico de

Avaliação Mercadológica de sua emissão.

Parágrafo Único - O selo certificador terá numeração individual

e sequenciada, com mecanismo que permita autenticação e certificação de código
de segurança.

Art. 9® - 0 Conselho Regional de Corretores de Imóveis poderá

cobrar, para p fornecimento do selo certificador, taxa não excedente a 10% (dez) por
cento do valor da anuidade-base do exercício.

Art. 10-0 fornecimento do selo certificador, em três vias,

condiciona-se ao preenchimento, pelo Corretor de Imóveis Avaliador, de Declaração
de Avaliação Mercadológica, em documento eletrônico ou de papel, fornecido sem
ônus pelo Conselho Regional.
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§ 1 ° - O Conselho Regional arquivará uma via da Declaração de

Avaliação Mercadológica, juntamente com uma via do correspondente Selo
Certificador.

§ 2° - 0 Selo Certificador fica vinculado à Declaração de

Avaliação Mercadológica, vedada a utilização de qualquer outro para o Parecer
Técnico de Avaliação Mercadológica correspondente.

§ 3° “ O Selo Certificador poderá ser emitido eletronicamente.
Art. 11 - É responsabilidade do Corretor de imóveis Avaliador inscrito no Cadastro
Nacional de Avaliadores Imobiliários;

1) requerer junto ao Conselho Regional a expedição do selo

certificador;

II) fixar 0 Selo Certificador nas respectivas vias do Parecer

Técnico de Avaliação Mercadológica.

DO ARQUIVAMENTO PARA FINS DE FISCALIZAÇÃO .

Art. 12-0 Corretor de Imóveis Avaliador deverá manter em

arquivo, por 05 (cinco) anos, cópias do Parecer Técnico de Avaliação
Mercadológica, da Declaração de Avaliação Mercadológica é do vinculado Selo

Certificador. os quais deverão ser apresentados, se e quando solicitados pelo
Conselho Regional, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13-0 Presidente do Conselho Federal de Corretores de

Imóveis regrará, através de Ato Normativo de observância obrigatória:

I) a forma de inscrição no Cadastro Nacional de Avaliadores
Imobiliários;

II) a instituição de prova de conhecimentos sobre avaliação
mercadológica de imóveis;

III) a instituição de modelos dos documentos e do Selo
Certificador previstos nesta Resolução;

IV) a instituição de modelo básico de Parecer Técnico de

Avaliação Mercadológica.
Art. 14 O Corretor de Imóveis inscrito no - CNAI

submete-se, espontaneamente, aos regramentos estabelecidos nesta Resolução,
sendo que a transgressão a quaisquer de seus dispositivos, assim como a

constatação de comportamento antiético que comprometa a dignidade da
instituição Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários, serão considerados

infração étiça de natureza grave, nos termos definidos pela Resolução-Cofeci n°
326/92 (Código de Ética Profissional).
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Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições contrárias.

ATO NORMATIVO N® 001/2011

Normatiza a inscrição no CNAl - Cadastro Nacional de
Avaliadores Imobiliários e seus consectários, criados com a

Resolução-Cofeci n° 1.066/2007, e dita outras providências,
em substituição ao Ato Normativo n° 001/2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE

FECI, no uso de suas atribuições legais e regimentais;IMÓVEIS-CO

CONSIDERANDO o que dispõem os Arts. 2°, inciso 1 e 19,

inciso I do Regimento do COFECI, aprovado com a Resolução-COFECl n° 1.126/09,

bem como 0 Art. 13 da Resolução-COFECl n° 1066/2007,

RESOLVE

Baixar o seguinte Ato Normativo:

Art. 1 ® - Permanece inalterado o Cadastro Nacional de Avaliadores

-Imobiliários - CNAl, organizado, gerido e mantido eletronicamente pelo COFECI -Conselho
Federal de Corretores de Imóveis, compartilhado com os Conselhos Regionais, cujo
funcionamerito está regulamentado pela Resolução-COFECl n° 1.066, de 22 de
novembro de 2007.

1 Parágrafo Único - Será responsável pela gestão do CNAl um

Diretor do COFECI, efetivo ou adjunto, especíalmerite designado.

. Art. 2° - Somente poderá inscrever-se no CNAl, o Corretor de

Imóveis, pessoa física, regularmente inscrito e em dia com suas obrigações
financeiras junto ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis, e que seja,
cumulativa ou alternativamente, possuidor de:

1) diploma de curso superior em gestão imobiliária ou

equivalente, condicionado ao que dispõe o artigo 3®, II, deste Ato Normativo;

II) certificado de conclusão de curso de avaliação de imóveis,
condicionado ao que dispõe o artigo 3®, I, deste Ato Normativo.

§ 1 ® - Somente serão aceitos os diplomas e ou certificados de

cursos reconhecidos pelo COFECI, na forma prevista neste Ato Normativo e seus
Anexos.

§ 2® r- 0 possuidor de diploma de curso superior em gestão

Imobiliária qu equivalente que não satisfaça aos requisitos exigidos pelo artigo
3®, II deste Ato Normativo, para inscrever-se no CNAl, deverá submeter-se a curso

de avaliaçãc de imóveis reconhecido pelo COFECI.
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Art. 3° - Será reconhecido pelo COFECl, para fins de
habilitação do Corretor de imóveis à inscrição rio CNAI;

I) 0 curso de avaliação de imóveis, promovido nas
modalidades de ensino presencial ou a distância (EaD), por instituição de ensino

atendaque

aos requisitos relacionados nos Anexos Vii e VIII deste Ato Normativo;

II) 0 curso superior em gestão imobiliária, ou equivalente, cuja
grade curricular contemple a disciplina de Avaliação dé Imóveis que atenda, no
mínimo, ao conteúdo programático listado no item 2 do Anexo VIII.

§ 1 ° - O curso de avaliaçio de imóveis deverá ter carga horária
mínima de 24 horas, se ofertado na modalidade presencial, e de 26 horas, se
na modalidade EaD.

§ 2® - Caso 0 conteúdo programático do curso de avaliação de

imóveis seja mais extenso que o mínimo constante no item 2 do Anexo VIII

deste Ato Normativo, a carga horária deverá ter acréscimo proporciónal e
compatível com o seu conteúdo.

Art. 4° - O credenciamento de instituição e o reconhecimento de

curso de avaliação de imóveis, para os fins previstos neste Ato Normativo, serão

concedidos por meio de Portaria expedida pelo Presidente do COFECl.

§ 1° - Todas as instituições que atualmente oferecem o curso

de avaliação de imóveis reconhecido por meio de Portaria-COFECI, expedida
anteriormente à vigência do presente Ato Normativo, deverão requerer seu
recredenciamento e renovação do reconhecimento do respectivo curso dentro das

normas ora definidas. Não haverá renovação de credenciamento de instituição nem
reconhecimento de curso de ofício.

§ 2° - As instituições referidas no parágrafo anterior terão

prazo até 30 de outubro de 2011, para fornecer ao COFECl relatório de registro
pedagógico dos alunos das turmas eventualmente em andamento, desde a

matrícula, contemplando os dados contidos no Item 11 do Anexo VIII.

§ 3° -As Portarias-COFECI de credenciamento de instituições e de

reconhecimento de cursos de avaliação de imóveis vigentes nesta data, expedidas
sob a égide do Ato Normativo n° 01, de 05/03/2008, estarão automaticamente

revogadas em 31 de dezembro de 2011.

§ 4° “ 0 credenciamento de novas instituições, bem como o

reconhecimento de novos cursos de avaliação de imóveis, a partir da data de
assinatura deste Ato Normativo estarão sujeitas às normas nele contidas.

Art. 5*^ - A inscrição no CNAI somente será permitida a

Corretores de Imóveis regularrriente inscritos no CRECI de sua região, que atenda
aos requisitos contidos na Resolução-COFECl n® 1.066/2007, mediante o
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preenchimento e assinatura, em três vias, de formuiário de requerimento conforme
modelo conti Jo no Anexo I, ao qual serão juntados:

I - Documentos comprobatórios da habilitação;

II - Duas fotos 3x4, coloridas;

111 “ comprovante de recolhimento da taxa de inscrição.
§ 1 ° - A taxa para inscrição no CNAI corresponderá a 30% (trinta por cento) do valor
da anuidade da pessoa física da Região, vigente na data do requerimento.

§ 2® - 0 requerimento será protocolizado no Conselho Regional

e por este remetido ao COFECI, por meio físico ou eletrônico.

* § 3® - 0 formulário de requerirnento de Inscrição no CNAI

estará dispinível, para ser baixado, no sítio do COFECI na internet em

wwv/.cofeci.gQv.br.

§ 4® - A inscrição no CNAI é opcional e espontânea e terá

validade de 3 (três) anos.
Art. 6® - 0 CÒFECI expedirá ao Corretor de Imóveis inscrito no

-CNAI 0 Certificado de Registro de Avaliador Imobiliário, assim corrio o Cartão

de Identificarão dé Avaliador Imobiliário, conforme modelos contidos nos Anexos II

e III, ambos com validade de 3 (três) anos.

Art. 7° - Os Corretores de Imóveis regularmente inscritos no

CNAI ficam |sujeitos à observância da forma e tecnicídade preconizadas por este
Ato Normativo para emissão de PTAM - Parecer Técnico de Avaliação
.Mercadológica, sob pena de exclusão sumária do CNAI sem direito a recurso,
devolução d 3 taxas ou indenização sob qualquer título.

Parágrafo Único - O PTAM deverá conter, no mínimo, os

requisitos listados no modelo contido no Anexo IV.

Art. 8® - Ao emitir PTAM, o Corretor de Imóveis Avaliador inscrito

no CNAI poderá preencher, em duas vias, a DAM - Declaração de Avaliação

‘Mércadológjca, conforrne modelo contido no Anexo V, que poderá ser protocolizada
no Conselho Regional.

Parágrafo Único - O formulário para preenchimento e
expedição da DAM estará disponível, para ser baixado, no sítio do COFECI na
internet em Www.cofeci.aov.br.

Art. 9® - 0 Conselho Regional emitirá, para cada DAM
protocolizada, um selo certificador, em quatro vias,, conforme modelo contido no

'Anexo VI, o pual deverá ser fixado no PTAM correspondente, a fim de certificar que
0 Corretor de Imóveis Avaliador se encontra regularmente inscrito no CNAI.
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§ 1° - Para cada DAM protocolizada no Conselho Regional
corresponderá um PTAM e um selo certificador individualmente numerado.

§ 2° - Para custeio .do arquivo permanente das DAMs, assim como

da emissão do selo certificador, será recolhido pelo Corretor de Imóveis Avaliador,
aos cofres do Conselho Regional, emolumento único em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor da anuidade da pessoa física na data do recolhimento.

§ 3° “ A primeira e a segunda vias do selo certificador serão

afixadas, cada uma delas, em uma via original do PTAM, para usó do Corretor de
Imóveis Avaliador segundo suas necessidades e as de seu cliente.

§ 4° - A terceira via do selo certificador será afixada em cópia do
PTAM, a qual deverá ser mantida em arquivo do Corretor de Imóveis Avaliador

pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.

§ 5® “ A via-arquivo do selo certificador será afixada em via

original da DAM, que ficará arquivada no Conselho Regional, para constituição do
acervo técnico do profissional avaliador.

§ 6° - O preenchimento da DAM e a expedição informatizada do

selo certificador encontram-se em fase de desenvolvimento, e seu funcionamento

será oportunamente regulamentado por meio de Portaria específica a ser expedida
pela Presidência do COFECI.

Art. TO - Integram o presente Ato Normativo 8 (oito) anexos

numerados de I a VIII.

Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor nesta data._

Brasília (DF), 14 de setembro de 2011.
ORIGINAL ASSINADO

JOÃO TEODORO DA SILVA-Presidente

Pois bem. Num passado recente, o Conselho Federal

de Engenharia e Agronomia (CONFEA), irresignadò com -essa

regulamentação promovida pelo COFECI, decidiu movimentar ação

judicial onde requeria fosse declarada a anulação da Resolução

antecedente que cuidava do caso e, em linhas gerais, regulamentava a

avaliação de imóveis por Corretores.

Acontece que a demanda foi julgada improcedente.

De modo que o CONFEA ficou vencido no juízo de primeiro grau e no

TRF-1 (Tribunal Regional Federal da Região). Interposto Recurso

Especial, o processo subiu até o STJ (Superior Tribunal de Justiça), onde

a Segunda Turma assim se pronunciou:
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ADMINISTRATIVO. CONSELHOS PROFISSIONAIS.

CONFEA X COFECl ELABORAÇÃO DE PARECER DE AVALIAÇÃO
MERCADOLÓGICA. SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES SOBRE A
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

1. Trata-se, na origem, de Ação Anulatória da Resolução
COFECl 957/2006 que outorga competência aos corretores de imóveis para
elaboração ae parecer técnico.

2. A controvérsia se concentra sobre determinações

Resolução. Tal fato atrai a aplicação da Súmula 280/STF.contidas em

3. Mesmo que superado esse óbice, o STJjá se posicionou
no sentido de que a redação do art 7° da Lei 5.194/1966 é genérica e não
impede, de forma peremptória, que profissionais de outras áreas possam

realizar a^s atividades ali determinadas, desde que não necessitem de

conhecimentos técnicos próprios de tais profissões (REsp 779196/RS, Rei.
Ministro Te^ori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 9/9/2009).

4. O art. 5® da Lei 6.530/1978 prevê que compete ao
Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e
locação de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercialização

imobiliáriaj. Considerando os precedentes acima referidos, seria necessário

esmiuçar fatos, de modo a avaliar quais são as aptidões exigidas para a
realização de uma perícia de cunho mercadológico e qual a qualificação
profissional de corretores e engenheiros/arquitetos (ou seja, a suficiência do
conhecimento de corretores e sua habilidade para estipular, adequadamente,
valores de imóveis, levando-se em conta a utilização corrente de método

comparativo para tanto). Esse exercício não pode ser feito no ST,J em razão da
incidência tóo Súmula 7/STJ, tal qual afirmado em monocrática.

5. Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp
n® 88.459/DF, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 12.04.2012).

O CONFEA, enfim, levou o caso até o SUPREMO

TRIBUNA - FEDERAL (STF), mas o seu Recurso Extraordinário sequer

foi conhecido (ARE 708474 AgRe, Relatora: Ministra CÃRMEN LÚCIA, Segunda
Turma, julgado em 16/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 07-11-

2012 PUBLIC 08-11-2012).
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Foi mantido, consequentemente, o veredicto da
Justiça Federal de Brasília, com o aval do TRF-1, do STJ e do STF.

Significa dizer que o caso percorreu as 04 (quatro) instâncias, do judiciário
brasileiro e em todas elas o CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E

AGRONIA (CÚNFEA), ficou vencido.

Depois disso, analisando outro caso semelhante que
também chegou até o Superior Tribunal de Justiça, em decisão

monocrática do MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMÃO, aquela egrégia

Corte ratificou o seu entendimento pretérito:

(...)
1. Cuida-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu

recurso especial, fundado no art. 105, IlI, "a” e “c”, da Constituição Federal. Na

origem, tem-se agravo de instrumento interposto em face de decisão que homologou
laudo pericial de avaliação de imóvel, firmado por corretor imobiliário. A recorrente

assevera violação aos arts. 145 e 535 do CPC e ao art. 7"* da lei 5.194/66.

Decido.

2. O inconformismo não prospera. Não há falar em violação ao

art. 525 do Código de Processo Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões
pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as

alegações e fundamentos expandidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador
que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendó exigível que se
reporte de modo especíifco a determinados preceitos legais.

3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, acerca da

regularidade do laudo proferido por corretor de imóveis, decorreu de convicção
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do
acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso
nesta fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por -ambas
alíneas.

4. Ainda que assim não fosse, esta Corte já decidiu pela
possibilidade de nomeação de corretor de imóveis para avaliação mercadológica de
bens imóveis penhorados. Confira o precedente:

ADMINISTRATIVO. CONSELHOS PROFISSIONAIS. CONFEA X COFECI.

ELABORAÇÃO DE PARECER DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA. SÚMULA
280/STF. PRECEDENTES SOBRE A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

7/ST.JI. Trata-se, naorigem, de Ação Anulalória da Resolução COFECI957/2006 que
outorga competência aos corretores de imóveis para elaboração de parecer técnico.2.
A controvérsia se concentra sobre determinações contidas em Resolução. Talfato atrai
a aplicação da Súmula 280/STF. 3. Mesmo que superado esse óbice, o STJ já se
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posicionou no sentido de que a redação do art. 7° da Lei 5.194/1966 é genérica é não
impede, de forma peremptória, que proifssionais de outras áreas possam realizar as
atividades ali determinadas, desde què não necessitem de conhecimentos técnicos

próprios de íais proifssões (REsp 779196/RS, Rei. Ministro Teori Albino Zavascki,

Primeira Turma, DJe 9/9/2009).4. O art. 3° da Lei 6.530/1978 prevê que ''compete ao

'Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda, permuta e locação de
imóveis, pode ido, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária". Considerando

os precedente^ acima referidos, seria necessário esmiuçarfatos, de modo a avaliar quais
são as aptidões exigidas para a realização de uma perícia de cunho mercadológico e

qual a qualiifcação profissional de corretores e engenheiros/arquitetos (ou seja, a

suficiência do conhecimento de corretores e sua habilidade para estipular,

adequadamente, valores de imóveis, levqndo-se em conta a utilização corrente de

método comparativo para tanto). Esse exercício nãò pode ser feito no STJ, em razão da
incidência dd Súmula 7/STJ, tal qual aifrmado em monocráticá. 5. Agravo'Regimental
não provido. (AgRg no AREsp 88.459/DF, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 12/04/2012)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso

especial. Publique-se. Intimem-se. {AGRAVO EWI RECURSO ESPECIAL N® 86.662

- SP (2011/0198489-6) - DJe: 03/12/2012).

Anteriormente, o TRF-3 já havia proclamado no
mesmo sentido:

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/MS - CONSELHO REGIONAL DE

CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI/MS - LEI 5.194/66 - RESOLUÇÃO
345/90-AÂTIGO 5”DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul alega que as atividades relativas

à avaliação de imóvel e perícias judiciais são privativas dos profissionais
inscritos ha referida autarquia. Segundo o artigo 7°, alínea "c”, da Lei n°

5.194/66, as atividades relativas a estudos, projetos, análises, avaliações,

vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica são atribuídas ao engenheiro,
'arquiteto e ^engenheiro-agrônomo.

A Resolução n° 345/90 compreendeu, por sua vez, que aos

profissionais submetidos ao CREA compete o desempenho de vistorias, perícias,
avaliações e arbitramentos relativos a bens móveis e imóveis, suas partes
integrantes e pertences, máquinas e instalações industriais, óbras e serviços de

utilidade pública, recursos naturais e bens e direitos que, de qualquer forma,

‘para a sua ^xistência ou utilização, sejam atribuições das profissões registradas
no conselho, sendo nulas de pleno direito as perícias e avaliações quando
efetivados por pessoas físicas ou jurídicas não registradas na referida
autarquia.
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A avaliação visa uma determinação técnica de valor
qualitativo ou monetário de um bem e que a perícia apura as causas que

motivam determinando evento ou asserção de direito, considera-se que o
Conselho Regional de Corretores de Imóveis, ao promover cursos de avaliação
de imóveis è perícias judiciais, não invade competência do CREA.

Cumpre ainda assinalar que a Constituição Federal 'dispõe
no artigo 5°, XIII, em norma de eficácia contida, que é livre o exercício

profissional, podendo tal disposição ser limitada por lei, em sentido estrito, não

facultando qualquer limitação por resolução. Apelação não provida. (TRF 3“

Região, Apelação Cível n° 723040, Des. Federal Nery Junior; e-DJ de

08.12.2009). (Grifamos.)
Recentêmente, em decisão monocrática bem

fundamentada, exarada em Agravo de Instrumento manejado pelo

CREA/PR, que especificamente questiona a capacidade do Corretor de

Imóveis para realizar avaliação para o MUNICÍPIO DE MARECHAL

CÂNDIDO RONDON/PR, e que buscava provimento do recurso para

acolher liminar em Mandado de Segurança, o TRF-4 (Tribunal Regional

Federal da 4® Região), em decisão da Desembargadora Federal VÂNIA

HACK DE ALMEIDA, mais uma vez foi esclarecido de maneira
conclusiva:

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido liminar, em Mandado de Segurança, em
que a parte impetrante objetiva

representante judicial da pessoajurídica de direito público, a qual deverá se pronunciar
no prazo de 72 (setenta e duas) horas, nos termos do art. 22, §2^, daLein'^12.016/2009,
com o fim de determinar a imediata suspensão do procedimento licitatôrio decorrente

do Edital de Pregão Eletrônico w". 092/2020, para a contratação de serviços técnicos de
avaliação de imóvel denominado chácara 239/240/B, com área de 32.055,00 m\
matrícula n^. 43.320, de Marechal Cândido Rondon".

Sustentou aparte agravante, em síntese, que, ainda que reconhecidas as atribuições dos
corretores de imóveis para a atuação em avaliação de imóveis quanto ao seu vülor de
mercado, é fato que sua atuação se limita à elaboração do parecer, documentó muito

distinto .do laudo que a eles é vetado. Aduziu que o edital incorre em flagrante

ilegalidade quando determina que os serviços que compõem o objeto da licitação podem
ser realizados por corretores de imóveis. Afirmou que o trabalho de engenharia de
avaliações é um trabalho que exige conhecimento técnico e formação especifica, motivo
pelo qual o edital ora combatido, que tem como objeto a elaboração de "laudo" de

avaliação de mercado dos imóveis, já evidencia equívoco de caráter técnico, diante da

significativa distinção entre "laudos" e "pareceres", sendo os primeiros vetados aos
corretores de imóveis também convidados à disputa. Destacou que os custos

operacionais e elaboração de Laudo de Avaliação, por exigirem formação técnica
especifica de engenharia, resultam em valores maiores que a elaboração de simples

concessão de liminar apôs audiência do
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Pareceres. Ponderou estarem presentes os requisitos para deferimento da liminar
pleiteada.

E 0 breve relatório. Decido.

Segundo a redação do art. 1° da Lei n° 12.016/2009, cabível mandado de segurança

para aproteção de direito líquido e certo não amparadopor habeas corpus, sempre que,

ilegalmente, ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receio de
sofrê-la por parte de autoridade, podendo o juiz conceder a liminar se atendidos os

requisitos pre nstos no art. 7°, 111, do citado diploma legal

De se notar, o direito líquido e certo a que se refere a lei é o que se apresenta manifesto
na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da

impetração, devendo estar expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e

condições para sua aplicação, de modo que a certeza e liquidez do direito devem ser

comprovadas de plano.

Para a concessão de liminar em mandado de segurança, nos termos do citado artigo 7°,

inciso 111 da Lei 12.016/2009, faz-se, portanto, necessário o preenchimento

concomitante de dois requisitos: a) a relevância do fundamento; b) o risco de ineficácia
da medida, caso concedida apenas ao ifnal

Em que pese aí alegações da parte agravante, tenho que deve ser prestigiada a decisão
recorrida, não existindo nos autos situação que justiifque, nesse momento processual,
alteração do que foi decidido:

r

"No mandado de segurança os dois pressupostos que autorizam a concessão da.medida

liminar devem coexistir, ou seja, a relevância dos fundamentos invocados -fumus boni
juris - e o risco de ineficácia da medida se concedida somente ao final - periculum in
mora.

Entendo que não está presente o primeiro requisito.

O Município de Marechal Cândido Rondon publicou o Edital de Pregão Eletrônico n°
092/2020 (Processo Administrativo n'’260/2020), destinado à "escolha daproposta mais
vantajosa para a contratação de serviços técnicos de avaliação de imóvel denominado
chácara 23ÍQ40/B, com área de 32.055,00 m^, matrícula n° 43.320, de Marechal

Cândido Rondon", sendo o critério de julgamento adotado o "menor preço" (ev. 1.3,
item 1.1-3).

A parte impetrante defende na inicial que os Corretores de Imóveis não podem

participar do referido pregão à luz do art. 5® dq Lei Federal n° 6.530/1978, que

estabelece que o Corretor de Imóveis exerce a intermediação na compra, venda,

permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, "opinar quanto à comercialização
imobiliária"]

'Prossegue q parte impetrante aifrmando que a Resolução n° 957/2006 do Conselho

Federal de Corretores de Imóveis (COFECl), art 1°, confere competência ao Corretor
de Imóveis ^para elaborar Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, o qual se

destina a, cojw base em critérios técnicos, analisar o mercado com vistas à determinação
do valor comercial de um imóvel, judicial ou extrajudicialmente.
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Alega a parte impetrante também que a Lei Federal 5.194/1966, que regula o
exercício das proifssões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, art. 7°, "f,
c/c art. 13, descreve que as atribuições desses proifssionais são estudos, projetos,
análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres, divulgação técnica, plantas, projetos
e "laudos"".

Conclui a parte impetrante que há distinção entre "parecer", permitido na atuação
proifssional dos Corretores de Imóveis, e o "laudo" exigido no edital, porque o parecer
exprime opinião, enquanto o laudo, deforma objetiva, fatos e conclusões.

Invocando a Norma Técnica ABNTNBR14653 e a Resolução n° 345/1990 do CONFEA,

aduz a parte impetrante que o trabalho de "engenharia de avaliações" exige
conhecimento técnico e formação especíifca que os Corretores de Imóveis não possuem,
sendo essa a cáusa da sua impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico 092/2020, que
se destina à elaboração de "laudo" de avaliação de imóvel, Junção exclusiva de
engenheiros.

No entanto, não lhe assiste razão.

O Edital de Pregão Eletrônico n® 092/2020 (Processo Administrativo n° 260/2020) ~
evento 1.3 - dispõe desta forma relativamente ao objeto:

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
a contratação de serviços técnicos de avaliação de imóvel denominado chácara

239/240/B, com área de 32.055,00 m^, matrícula n° 43.320, de Marechal Cândido

Rondon, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. (Mantido o
destaque no original).

O edital informa que o Termo de Referência o integra para todos os efeitos (item
21.12.1). Referido termo orienta os critérios de aceitação do objeto do certame e de
fiscalização (item 16.1), estabelece as obrigações da Contratante e da Contratada (item
17.1) e formula as regras quanto ao pagamento (item 18.1), sendo obrigatório o
cumprimento das disposições nele contidas para a execução dos serviços. Além disso,
impõe-se ao pregoeiro que verifique as propostas dos licitantes, desclassificando
aquelas que não estejam em concordância com os requisitos nele estabelecidos ou não

apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência (itens 7.2 e 8.2.3).

O Termo de Referência, anexo ào edital, dispõe com clareza acerca do objeto da
contratação, dos motivos da Administração Pública para a contratação

(desapropriação para construção de Parque Público), dos requisitos para a contratação
(qualificação profissional) e do modo de execução respetivo. In verbis:

1.2. Contratação de empresa para a prestação de serviços de avaliação do ímóvél

constituído pela Chácara 239/240/B, com área de 32.055,00 matricula n° 43.320

de propriedade de Rosane Pedralli, Rosangela Pédralli Zimmermann e Laertes
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Zimmermam, tendo em vista a intenção do Municipio de adquirir referida área

mediante aquisição para fíns de instalação de novo Parque de Lazer.

(...)

2.1 A Secretária Municipal de Coordenação e Planejamento não dispõe de pessoal

'técnico capacitado para atender a demanda para a prestação do sej-viço ora
contratado,

realizados e

atual Administração tem se destacado pelos fortes investimentos
atividades físicas, de lazer, recreação, entre outros, essas atividades

envolvem desde crianças até os idosos, as quais, são de extrema importância para a
saúde e o bem-estar de todos. Por se tratar de uma avaliação de imóvel pontual a

Comissão Permanente de Avaliação nomeada pela Portaria 198/2017, não tem

capacidade técnica específica para fazer Latido de avaliação em enquadramento no
•grau de Fundamentação III.

.1
I

2.2 O Município já dispõe dos dados necessários ao reconhecimento da necessidade

pública e à identificação das medidas que devem ser adotadas, pois se trata de avaliação

de área específica, cuja localização e características atendem ao pretendido pelo
Município, que é a construção de um novo Parque de Lazer, que atenda a população
cujo domicílio esteja localizado ao lado leste da BR 163, que perpassa este
•Município. Assim, a Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento necessita

contratar o /èferido serviço, para avaliar este imóvel Chácara 239/240/B.

(...)
3.1 A presente contratação destina-se ao atendimento da demanda referente a
avaliação do imóvel Chácara 239/240/B com área de 32.055,00 m^ requisitada pela
Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento, sendo que para o seu
atendimento) a contratação orapretendida, representa a SOLUÇÃO INTEGRAL para
■a necessidade do Município.
(...)
4.3 Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL, será exigida a
comprovação da capacidade mediante demonstração de que a empresa possui em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega das propostas, profissional de nível

superior - o^ outro devidamente reconhecido pela entidade profissional - detentor de
atestado de capacidade/responsabilidade técnica relativo à execução dos serviços que
compõem apresente licitação, podendo ser ENGENHEIRO CIVIL, ou ARQUITETO

E URBANISTA, ou CORRETOR DE IMÓVEL (desde aue atendido os requisitos da

resolução 957/2016-COFECIl

4.3.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidad^e dos atestados apresentados caso lhe seja solicitado, devendo entregar,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

4.3.2. A comprovação do vínculo do profissional poderá ser feita através do

contrato/est^tuto social, no caso de sóçio, administrador ou diretor, através de registro
em CTPS ou por contrato de prestação de serviço.

4.3.3. Os profissionais indicados poderão ser substituídos por outros de experiência
equivalente ou superior, devendo haver a comunicação da substituição ao Município.
(...)

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR
Telefone-(41) 3262 5505
linaresfiIho@hotmall.com | www.crecipr.gov.br

ServiçoPúblico Federal
Lei n'’6.530/78



CRECI 6° REGIÃO-PR
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS

82r

Procuradoria Jurídica

‘A menor ação ê melhor que a maior Intenção”

5.3, A execução do serviço deverá ocorrer conforme a seguinte rotina:

i, A Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento requisitará a prestação do
serviço, aU-avés da Requisição de Serviço, que poderá ser encaminhada através do e-

mail informado pelo PREPOSTO da empresa. Será responsabilidade de o

CONTRATADOfazer a veriifcação periódica da referida caixa de mensagens, afim de
atender à solicitação no prazo determinado neste TR.

iii. O serviço deverá ser prestado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir do
recebimento da Requisição,

iv. Os trabalhos deverão ser realizados de acordo com as normas técnicas, considerando

as especiifcações técnicas expedidas pela ABNT, a NBR 14653-1 de 2001 e a NBR

14653-2 de 2011, laudo de avaliação de seu enquadramento no grau de Fundamentação
IIL

5.4. Será responsabilidade da empresa:

A). Ao receber a ordem de serviço a empresa terá 15 (quinze) dias úteis para entregar
o LA UDO DE A VALIAÇAO, atendendo as normas técnicas especiifcadas deste edital.

B). A avaliação deverá conter as seguintes informações: Introdução; Objetivo
do Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica de Imóvel: Identificação do Imóvel;
Descrição do Imóvel; Vistoria do Imóvel: Metodoloeia Avaliatória e Conclusão.

Incluindo relatório fotográifco, acompanhado da respectiva ART ou RRT quitada,
caso for engenheiro ou Arquiteto ou selo certiifcadorpara o Corretor de imóvel.

C). O laudo deverá indicar a data da avaliação, nome, identiifcação e assinatura do
responsável técnico.

5.5 O prazo de execução será de 15 (quinze) dias úteis enquanto a vigência para tomada
de providências necessárias ao recebimento do objeto, emissão de papéis e liquidação
de valores do contrato deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias.

A Administração Pública Municipal, portanto, socorreu-se legitimamente do regime
licitatório (modalidade "pregão eletrônico") como ferramenta para escolher proposta e
contratar serviços profissionais destinados à avaliação de imóvel, para futura
instalação de área pública de lazer.

O edital do certame estabeleceu que q avaliação do imóvel seria realizada por
profissionais vinculados aos ramos de atividade compatíveis com o objeto da licitação,
ou seja. Engenheiros Civis, Arquitetos, Urbanistas ou Corretores de Imóveis,

devidamente registrados nos respectivos Conselhos de Classe (item 9.11.1.1).

Os profissionais da Engenharia e Arquitetura detém autorização legal para avaliar
imóveis, em conformidade com a Lei n° 5.194/66, a qual, ao regular o exercício dessas
profissões, dispôs sobre o sistema de avaliação de bens nesse âmbito, verbis:

Arí. 7° As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do
engenheiro-agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais,

autárquicas, de economia mista e privada;
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b) planejamento ou.projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas,

transportes, ^plorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial

e agropecuária;

'c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divul2acão

técnica:

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) ifscalizaçâ^ de obras e serviços técnicos;
f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer
qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas proifssões.
(...)
Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e aualauer outro trabalho de ensenharia,

de arquitetura e de aeronomia. quer público, quer particular, somente poderão ser

submetidos ao julgamento das autoridades competentes e só terão valor jurídico
quando seus autoresforem profissionais habilitados de acordo com esta leu •

Acerca de tais atribuições, o entendimento jurisprudenciaífirma-se no sentido de serem

aqueles estudos e avaliações com viés técnico-cientííico aprofundado. Como exemplo,
cita-se a atúação do engenheiro civil nas avaliações que versem sobre conservação,
estrutura, solidez e maíeriais utilizados nas edificações. Quando ausente a necessidade

de "investigação técnico-científica aprofundada", a avaliação de bens móveis e imóveis

não é atribuirão exclusiva ou restrita as profissionais da Engenharia/Arqüitetura.

Os Corretores de Imóveis, por sua vez, encontram respaldo normativo para
desempenharem a função de avaliadores de bens imóveis no tocante do seu "valor

monetário ae mercado", porque tal estimativa dispensa trabalho ou conhecimento

técnico privativo dos Engenheiros ou Arquitetos.

Com efeito, a Lein°6.530/78, regulando aprofissão de Corretor de Imóveis, define que:

Art. 3"- Compete ao Corretor de Imóveis exercer a intermediação na compra, venda,
permuta e locação de imóveis, podendo, ainda, opinar auanto à comercialização

imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo poderão ser exercidas, também,
por pessoajurídica inscrita nos termos desta lei.

A Resoluçãè) COFECI n° 1.066/2007, por seu turno, regulamenta o funcionamento do
Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários e a elaboração de Parecer Técnico de

Avaliação Mercadológica, prevendo que:

Art. 4“ - Enténde-se por Parecer Técnico de Avaliação Mercadolósica - PTÀM - o

documento elaborado por Corretor de Imóveis no qual é apresentada, com base em
critérios técnicos, análise de mercado com vistas à determinação do valor de

comercialização de um imóvel, judicial ou extrajudicialmente.
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6“ “A elaboração de Parecer Técnico de Avaliação MercadolÓ9Íca. nos termos

desta Resolução, é permitida a todo Corretor de Imóveis, pessoa física, re2ularmente
inscrito em Conselho Resional de Corretores de Imóveis (CRECI). em todo o território

nacional, independente de inscrição eventual ou secundária.

Parágrafo Único - A pessoa jurídica regularmente inscrita em Conselho Regional de
Corretores de Imóveis,pode patrocinar a elaboração de Parecer Técnico de Avaliação
Mercadológica, chancelado por corretor de imóveis, pessoa física, nos termos deste
artigo.

Por conseguinte, aquelas profissões com habilitação e registro no CREA têm permissão
legal e normativa para confeccionarem pareceres e laudos técnicos de avaliação de
imóveis. Porém, há igualmente lastro na lei para que os Corretores de Imóveis avaliem

imóveis, desde que a operação esteja circunscrita à coleta de informações e menswação
econômica desses bens.

Nesse sentido:

AGRA VO INTERNO NO AGRA VO EMRECURSO ESPECIAL. A VALIAÇÃO. OFICIAL

DE JUSTIÇA. REGRA. DESNECESSIDADE DEAVALIAÇÃO POR PERITO. SÚMULA

7 DO ST.J AVALIAÇÃO DE IMÓVEL. MATÉRIA QUE NÃO SE RESTRINGEÀS ÁREAS
DE CONHECIMENTO DE ENGENHEIRO. ARQUITETO OUAGRÔNOMO. SÚMULA
83 DO STJ. 1. A Corte de origem concluiu, à luz das provas e das peculiaridades do
caso concreto, acerca da validade da avaliação realizadapor oficial dejustiça, portanto
inviável a inversão do julgado, por força da Súmula n° 7/ST.J 2. A determinação do

valor de um imóvel depende princivalmente do conhecimento do mercado imobiliário

local e das características do bem, matéria aue não se restringe às áreas de

conhecimento dé engenheiro, arquiteto ou asrônomo, podendo, se for o caso, ser

aferida oor outros profissionais. Precedentes. 3. Agravo interno não provido. (Aglnt no
AREsp 908.417/SP, Rei. Ministro LUISFELIPE SALOMÃO. QUARTA TURMA, julgado
em 17/11/2016, DJe 30/11/2016)

EXECUÇÃO FISCAL CREA. CORRETOR DE IMÓVEIS. INEXISTÊNCIA DO

EXERCÍCIO ILEGAL DE ATRIBUIÇÃO ESPECÍFICA DAS PROFISSÕES DE

ENGENHEIRO OUARQUITETO. A avaliação a que procede o corretor de imóveis não

se confunde com a pertinente à atividade de engenheiro ou arquiteto. O imóvel, para
fins de comercialização, é observado apartir de critérios de mercado, considerado como

bem inserido em contexto geográfico e humano, diversamente das características

eminentemente técnicas que aos profissionais submetidos ao CREA importariam. A
atuação autorizada pelo art. 5"* da Lei n^ 6.530/78 não caracteriza ileeal exercício da

nrofissão de ensenheiro ou arquiteto. (TRF4, AC 5002695-45.2015. 4.04.7216,

TERCEIRA TURMA, Relatora MARGAINGE BARTH TESSLER, juntado aos autos em

15/09/2016)

No caso em exame, de acordo com os motivos da contratação apontados no edital e no
Termo de Referência acima transcritos, não há dúvida de aue o Município de Marechal
Cândido Rondon pretende a realização de "avaliação mercadolôsica" de imóvel sendo
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desinflueníe nesse entendimento que o edital, eventualmente, tenha utilizado a expressão

"laudo de avoliação" para designar aifnalidade do pregão eletrônico.

■Cumpre observar que o item 5.4, alínea B, do Termo de Referência (antes transcrito)

expressament^ se refere ao "Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica de Imóvel"
da Resolução COFECl n° 1.066/2007 como elemento indispensável à avaliação.

demonstrando-se, assim, que o conhecimento técnico-profssional dos Corretores de

Imóveis é suifciente ao atendimento do edital

Em síntese, n^oforam percebidas circunstâncias suifcientes para a desconsideração dos
termos do edital, como postula a parte impetrante, uma vez que o propósito da licitação
será atingido com o mero conhecimento do mercado imobiliário local, e não

necessariamente por conhecimentos privativos de Engenheiros, Arquitetos ou

Engenheiros kgrônomos.

Em que pese os atos discricionários da administração pública também estarem sujeitos

ao controle judicial, é certo qué a sua anulação pelo Poder Judiciário somente é

admissível quando efetivamente se mostrar abusivo, irrazoável ou desproporcional

Quando o ordenamento jurídico, em determinada situação, concede ao administrador

público certa liberdade de ação, busca que ao caso concreto seja conferida a melhor
solução, ou seja, aquela que melhor se coadune com os princípios presentes em nosso
arcabouço jih‘ídico. Nos casos em que a solução eleita pelo administrador fugir, a toda
evidência, dos ditames da razoabilidade, poderá ser considerado ilegal, sendo possível
a intervenção do Poder Judiciário para salvaguardar os interesses daqueles

prejudicados^pelo ato, sem que isso implique em indevida ingerência no mérito do ato
administrativo.

Se mais de uma opinião for considerada correta no rol de soluções possíveis para o caso
concreto, o administrador público poderá eleger uma delas, e tal decisão deverá ser

respeitada, mesmo que, porventura, algum interessado repute que outra seria a melhor
solução.

No caso, não é possível entender que a conduta da parte impetrada tenha extrapolado
os limites dc razoável e do proporcional para a situação concreta, em conformidade
com as informações da autoridade e fundamentos decisórios antes expostos.

O artigo da Lei de Licitações impõe que a licitação destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia e da "seleção da proposta mais
'vantajosa pcra a administração". Desse modo, se o ato da Administração não foi capaz
de malferir afinalidade do procedimento licitatório, revisá-lo significaria restringir o
número de concorrentes e prejudicar a escolha da melhor proposta, pois, em licitações,
o interesse público será atendido quando houve o maior número possível de
participantes.

Nesse sentiao:
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Com efeito, o edital, lei interna, deve ser interpretado à luz do bom senso e da

razoabilidade. Carlos Pinto Coelho Moita, em seu livro "Gestão Fiscal e Resolutividade

nas Licitações", obtempera: "Reputa-se formal, e por conseguinte inessencial, afalha
que não tem o condão de afetar a essência da proposta, a manifestação de vontade do
proponente. Quanto à documentação, a tendência doutrinária mais nítida é no sentido

da aceitação do acervo documental daquele que evidencie o preenchimento das
exigências legais, mesmo não tendo sido observada a norma estrita, delimitada no

edital. De fato, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade devem ser sopesados
na apuração do que seja legalidade e vinculação, pois o objetivo precípuo da licitação
é a competitividade conducente à escolha da proposta mais vantajosa, observado
evidentemente o tipo eleito. O empreQO de formalidades exa2eradas acaba por frustrar

a essência do certame. Pertinentes as palavras do Ministro Adylson Motta, do Tribunal
de Contas da União, em decisão proferida em novembro de 1999: *'0 apeso a

formalismos exaserados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia

que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano

ao Erário, sob o manto da lesalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a

conferir os pontos e viraulás como se isso fosse o mais importante a fazer. Os

princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor
consequências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse
ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais."
(TC 004809/1999-8. Decisão 695-99, DOU 8/11/99, p.50, e BLC n. 4, 2000. p.

203). Como no caso em apreço a troca de etiquetas dos envelopes, mera irregularidade,
foi constatada antes da abertura, não há, em primeira análise, razão para afastar a
participação do licitante de modo a restringir a competitividade que deve imperar. Ante
0 exposto, deifro, em antecipação da tutela recursal, o pedido de liminar. Intimem-se,
sendo a parte agravada para os ifns do art. 527, ,V do CPC. Após, venham cónclusos
para julgamento. (TRF4, AG 5033260-09.2015.404.0000, Terceira Turma, Relator

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, juntado aos autos em 03/09/2015. Grifou-se.)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. BANCO DO

BRASIL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. EQUÍVOCO NA ENTREGA DE

DOCUMENTO. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PREVISTA NO
EDITAL. INTERPRETAÇÃO. 1. Pelo principio da razoabilidade, fundamentado nos
mesmos preceitos dos princípios.da legalidade e finalidade (artigos 5®, II, LXIX, 37 e 84
da CF/88), as exigências administrativas devem ser aptas a cumprir os ifns a que se
destinam. Hipótese em que o ato da autoridade coatora mostra-se desproporcional à
ifnalidade pretendida, já que o equivoco na apresentação da certidão negativa de
débitos trabalhistas, não deve ensejar a desclassiifcação da licitante, considerando que
0 edital prevê a possibilidade de prorrogação do prazo para regularização da
documentação fiscal, devendo ser estendido também para a documentação trabalhista.

2. Tratando-se de licitação, deve prevalecer sempre a interpretação que favoreça a
ampliação de disputa entre os interessados, de modo a não comprometer o interesse
da Administração, o principio da isonomia, a ifnalidade e a segurança dq

contratação. 3. Remessa oficial improvida. (TRF4 5040521-11.2014.404.7000, Terceira

Turma, Relator p/ Acórdão Fernando Quadros da Silva, juntado aos axitos em
11/06/2015. Grifou-se.)
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Questionar o ato administrativo só é possível quando o administrador optar por uma

solução fora das possíveis dentro do seu campo de discricionariedade. Não foi o que

caso, uma vez que, conforme exposto, o modo adotado pela parteocorreu neste

impetrada para conduzir o pregão administrativo mostrou-se adequada àfnalidade da
Lei de Licitações e aos preceitos contidos no edital.

Tendo em mira que a conduta levada a efeito pelaparte impetrada não se mostra abusiva
absolutamente irrazoável, deve prevalecer a presunção de legitimidade do ato

administrativo.

ou

r
'Assim, ausente o fumus bonijuris.

Em relação ao periculum in mora, à mingua da ocorrência do primeiro pressuposto que
autoriza a co icessão da liminar, não há cogitar da sua existência.

VI. Diante dc exposto, inde ifro a liminar postulada na inicial.

A decisão a^avada está suifcientemente fundamentada, neste momento parecendo a

esta relator^a que aquele entendimento deva ser mantido porque bem equacionou as
'questões controvertidas.

Com efeito, \:onforme Jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, a
avaliação de berís imóveis não exige formação especíifca na área de engenharia,

arquitetura ou agronomia, de forma que inexiste ofensa à Lei 5.194/66.

Nesse sentido:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM

'AGRAVO. \4.DMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE

PARECER TfCNICO DE AVALIAÇÃO MERCADOLÓGICA. ANÁLISE DE NORMAS
ÍNFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. AGRAVO

REGIMEmÁL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (ARE 708474 AgRe, Relatora:

CÁRMENLÚCIA, Segunda Turma, Julgado em 16/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO

DJe-220 Dli^LG 07-11-2012 PUBLIC 08-11-2012)
No voto, a Ministra Cármen Lúcia destacou:

"Como vist^ do relatório, o pedido efetuado pelo Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias

de Engenharia (IBAPE) de anulação da Resolução COFECI n. 957/2006, em especial
seus artigos Ne 2°, ao argumento de que a referida Resolução teria extrapolado os
contornos normativos da Lei n. 6.550/78, foi Julgado improcedente,

O Juízo a ^uo, na sentença, consignou que 'a avaliação de bens imóveis não exige

formação especíifca na área de engenharia, arquitetura ou agronomia, motivo pelo qual
não há qualquer ilegalidade nas disposições insertas COFECIn. 957/2006’.

(...)

Não vislumbro, portanto, data venia, qualquer ilegalidade na regulamentação
questionadá que não é, na verdade, autônoma, mas sim foi expedida de acordo com o
regramento autorizaíivo. De igual forma, não vislumbro a alegada ofensa à Lei
5.194/66; aq art. 145 do CPC ou, ainda, aos arts. 5°XIIIe 22XVIda CF/88".
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Portanto, não cabe ao Poder Judiciário reapreciar os critérios adotados pela
Administração Pública, salvo quando eivados de vicio de legalidade, o que, apriori, não
parece ter ocorrido no presente caso. Tal prerrogativa insere-se no ‘mérito

administrativo, que corresponde à atividade discricionária da Administração Pública,
quando a lei lhe confere espaços para atuar de acordo com os critérios de conveniência

e oportunidade, atendendo sempre aos princípios da legalidade, publicidade,
moralidade administrativa, impessoalidade. Enfim, iodos aqueles expressos e implícitos
no art. S7 da CF/88, e demais diplomas concernentes à atividade administrativa.

Isto posto, indefiro a liminar pleiteada.

Intimem-se as partes da presente decisão, sendo que a agravada para os fins do art.
1.019, I,I do CPC. Após, 0 MPF. (TRF4, AG 5057454-97.2020.4.04.0000,
TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE

ALMEIDA, juntado aos autos em 04/12/2020). ^

Ainda em decisão monocrática recentíssima,

publicada agora no dia 16 de março de 2021, lançada no AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL N° 1796184/PR (2020/0312599-0),^ o Relator

MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMÃO, mais uma vez sacramentou:

(...)

Imperioso destacar-se que tal matéria já foi discutida pelos

Tribunais Superiores, isso porque a realização de pericias técnicas feitas por

Avaliadores Imobiliários também está regulamentada, pela Lei 6.530/78 e

Resolução n° 957/2006 da COFECI - Conselho Federal de Corretores de

Imóveis, que dispõe:

"A elaboração de Parecer Técnico para determinação do

valor de mercado de imóvel será permitida ao Corretor de Imóveis". Dessafeita,

é nítido que a legislação atual regulamenta ambas as atividades.

Tal discussão foi inclusive levada ao Judiciário pelo

CONSELHO PROFISSIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMU-CONFEA,

que foi decidida pelo Tribunal Regional Federal da H Região, nos seguintes
termos:

[...].

2 Recentemente foi julgado o mérito desse mesmo Mandado de Segurança, que tramita

na Justiça Federal de Marechal Cândido Rondon/PR, e o juiz singular negou o pedido.
Presentemente a ação está em fase de recurso ao TRF-4.

^ Em fase de Agravo Interno.
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Ainda nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça entende

‘que "A determinação do valor de um imóvel depende principalmente do
conhecimento do mercado imobiliário local e das características do bem,

matéria que não se restringe às áreas de conhecimento de engenheiro, arquiteto

ou agrônomo, podendo ser aferida por outros proifssionais" (STJ - 4" Turma,

REsp 130790/m).

Quanto à parte recorrente, junta em suas razões recursais

a jurisprudência do ST,J Resp. n° 1.127.949, proferido pela Rei Min° Eliana

Calmon, tentando demosti'ar que o Órgão Superior tem um entendimento

contrário sobre a possibilidade de um avaliador registrado no COFECI, em

realizar perícia; em detida análise, tal julgado se mostra desconexo e díspar com

a presente c emanda e com o entendimento majoritário dos Tribunais Superiores.

Portanto, não é recente a discussão sobre a possibilidade

ou não de um Avaliador Imobiliário realizar perícias judiciais referentes à

determinação de valores sobre o mercado imobiliário, Mas o entendimento

predominante deste Egrégio Tribunal, sobre o tema, como se passará a ver, é

sobre a possibilidade do Avaliador Imobiliário em realizar tal perícia.
O acórdão recorrido está assentado em mais de um

fundament^o suficiente para mantê-lo e a parte recorrente não cuidou de

impugnar todos eles, como seria de rigor.

Assim, a subsistência de fundamento inatacado, apto a

manter a oonclusõo do aresto impugnado, impõe o não-conhecimento da

pretensão r^cursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n. 28S/STF: "É

inadmissível o recurso extraordinário quando
mais de um^fundamento suifciente e o recurso não abrange todos eles.

a decisão recorrida assenta em

5. Por fim, em relação à alegada violação ao artigo 468,

Inciso ,I do CPC de 2015, o TJPR, com base no conjunto fático-probatório

presente nos autos, frisou que:

a. Quanto à capacidade técnica do perito sr. Anderson de

Souza Lopes.

Ainda, q parte Agravante se insurge quanto à capacidade
Sr. Perito Anderson de Souza Lopes, alegando que, por ser corretor

, não detém tempo de serviço, tampouco experiência suifciente para

'técnica do

imobiliáric
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proceder à perícia em análise, tendo em vista a complexidade da demanda.

Ora, 0 Sr. Anderson de Souza Lopes, conforme documentos

acostados, possui cadastro no CRECI há oito anos, fato que por si só já

cumpriría o requisito técnico para a realização da perícia. Mas ainda é possível

se inferir que o perito em questão possui também inscrição no CNAI- Cadastro

Nacional de Avaliadores Imobiliários.

Além do mais, ao se analisar a manifestação do Sr.

Anderson, infere-se que ele faz parte de uma empresa "Central de Perícias", que,

em análise superifcial, demostroujá ter alguma experiência em realizar perícias

judiciais, possuindo um grupo técnico especializado que atua em diversas áreas.

Importante frisar-se que o Juízo Singular intimou um

técnico engenheiro com inscrição no CREA, que declinou de sua nomeação por

entender que a perícia a ser realizada deveria ser feita por um Avaliador

Imobiliário, tendo em vista a peculiaridade do caso.

Dessafeita, entende-se que o caso em tela se trata de perícia

complexa e singular, e que o referido perito é plenamente capaz de executá-la.

Portanto, a r. decisão recorrida deve ser mantida na

integra, pois existe a presunção neste caso de que o corretor de imóveis tem o

melhor conhecimento para avaliar o mercado imobiliário e seus

desdobramentos ante novas construções realizadas no terreno.

Ainda, a elaboração de laudo pericial respondendo todos os

quesitos suscitados se apresenta imprescindível ao deslinde do feito, razão pela

qual um avaliador imobiliário, com expertise no assunto-, poderá realizar.

Como já decidido em casos congêneres, e cediço na

jurisprudência desta c. Corte de Justiça, o julgador, sozinho não detém

capacidade suifciente para estipular o indenizatório, dependendo, portanto, do

auxilio de especialistas para quantum determinar o valor de forma justa.

Nesse contexto, veriifco que o acolhimento da pretensão

recursal, afim dè acolher as alegações da parte agravante, exigiría a alteração

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR

Telefone - (41) 3262 5505
linaresfilho@hotmail.com [ www.crecipr.gov.br

Serviço Público Federal
Lei n‘’6.530/78



CRECI 6^ REGIÃO PR
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS

91
Procuradoria Jurídica

'A menor ação é mèlhor que a mator intenção"

das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o

revolviniento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do

STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado nojulgamento

do REsp 336.741/SP, Rei. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se,

nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursiònar

•na searafátl^o-probatória, soberanamente decididapelas instâncias ordinárias,

não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ".

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Püblique-se. Iníimem-se.

Brasília, 09 de março de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

Relator

Diante desse cenário, especialmente da ausência de

previsão legal expressa para definir competência específica e exclusiva

para o exercício da atividade de avaliação do va|or de imóveis e com base

nos precedentes citados, compreende-se que o laudo e/ou parecer de

avaliação i|mobiliária poderá ser elaborado por profissionais habilitados e

registrados tanto no CREA quanto no CRECI (Conselho Regional de

Corretores de Imóveis), desde que o documento seja expedido conforme

estipulado pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),

■exigência :ambém expressamente consignada na aludida Resolução do
COFECI.

Logo, não é vedada a elaboração de avaliação por
corretores aqui inscritos para aferir o valor de mercado de bem imóvel,

pe modo pue, com a devida vênia, a tese defendida pelo CREA/PR é

manifestapiente equivocada. Veja-se que os precedentes antes

mencionados avalizam e abonam essa contundente afirmação.

Por conseguinte, o trabalho de avaliação para
estabelecer o valor de mercado de imóveis, não equivale nem diz respeito

à prestaçpo de serviços próprios, exclusivos ou privativos da profissão de

.engenheiro ou arquiteto e sim concorrente, com os Corretores de

Imóveis.
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Destarte, ao contrário do que incorretamente sustenta

o CREA/PR, a contratação de Corretor de Imóveis para o mister em

referência com a consequente elaboração de Parecer e/ou Laudo

Técnico de Avaliação Mercadológica, tem amparo firme e irrefragável na

Lei n° 6.530/78 e escora-se na jurisprudência já consolidada dos

Tribunais do País, inclusive e notadamente do STJ.

Curitiba, 20 de julho de 2021.

Antônio Linares Filho

Procurador Jurídico

OAB/PR 15427

APROVO O PRESENTE PARECER NOS SEUS EXATOS TERMOS. .

Dada supra.

LUIZ CELSO CASTEGNARO

Presidente do CRECI/PR

Rua General Carneiro, 680 - CEP 80060-150 - Curitiba/PR

Telefone - (41) 3262 5505
linaresfilho@hotmail.com | www.crecipr.gov.br

Serviço Público Federal
Lei n®6.530/78



As empresas possuem Acervo Técnico? - Portal de Serviços do Creà-PR
22/06/2023, 09:42

doCrea-PR Do que você precisa? Digite aqui...Portal de Serviços
Mais acessados: Consultar empresas e nrnfissionais

registrados ■ Rc^stro profissional • Corrigir ou substitüir ART

registrada ■ Consultar andáménlo do solicitação /

protocolo • Como consultar a autenticidade ou validade de uma

ARI?

Ir nara o site do Crea-PR • Tr para os Formulários Online
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Conteúdo retnsado em 20/09/2022 ft Imprimir :

As empresas possuem Acervo Técnico? 1

1

Nãò. DlAcervòjTécmco!é^õ'^n)fí^íÒ^!^cap^íd^e!t^cmc5?profissiónál 'dé-üma'pè'ssbá:iürídica'é'fèprésentadapelo

Eõniühtóidòs lceivòsTécnicòs^dòSpprdfissiõnairmFêgrántêsrdêisêu^ iíadfoyécniü^ A capacidade técnico-profissional de
uma pessoa jurídica varia em função da alteração dos acervos técnicos dos profissiónms integrantes de seu quadro

técnico, ou seja, quando um pro&sional deixa a empresa e efetua a respectiva b^a de responsabilidade técnica, seu

acervo técnico deixa de integrar a capacidade técnico-profission al da empresa.

!■

}

j

i

Este conteúdo está relacionado a:

Perguntas frequentes / Acervo técriieo
í

1

Teve alguma dificuldade?

Ou verifique os nossos canais de atendimento di.sponíveis.Conte-nos 0 problema I

I

< Voltar A Topo i

k . Portal de Ser iços do Consto Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná (Crea-PR) - 2023

https;//www.crea-pr.org.br/portaldeservicos/as-empresas-possuem-acervo-tecnico/#:-:text=0 Acervo Técnico é do,integrantes de seu quadro téc... 1/1
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Estado do Parana

CHAMADA PUBLICA 03/2023

AVISO DE SUSPENSÃO

0 Município de Piên, Estado do Paraná, em razão da impugnação apresentada

' * 003/2023, pela empresa BERNARDI (Sem a correta identificação

do nome, e sem CNPJ) representada por GEAN CARLOS BERNARDI DA SILVA, pessoa

Física’inscrito no CREA/PR 192517/D, esclarece:

PUBÜC^na CHAMADA

SUSPENSA A CHAMADA PÚBLICA 003/2023, PARA QUE SEJA
EM MOMENTO

FICA

REAVALIADA A DOCUMENTAÇÃO SOLÍCITADA EM EDITAL.

OPORTUNO Ô EDITAL SERÁ REPUBLICADO.

r Assinado de forma digital

^ pór EDUARDO DUAFITE
^\SCHElVARASKI:b0966354

Dado^2023.06.26
11:25:24-03'00’

EDUARDO

DUARTE

SCHEiVARASKÍiO,^

0966354958;.^
Eduardo Diiarte Scheivaraski

Piên/PR, 26 de Junho de 2023

958

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE UCUAÇÕES

I

1

CHÂMADA PÚBLICA 003/2023.
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355 “ Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

EqltpJcino

Processo: 3707 / 2023

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo - Tel: 4136321136 - planejamento@pien.pr.gov.br

Requerente:

Contato:

Protocoio Gera!Assunto:

Descrição: Solicitação de revogação da chamada pública n® 003/2023

08 de dezembro de 2023.

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Protocolista

Sandrieli Aparecida Ludvinski 08/12/2023 11:10:06SOO.OSg rptProcessoProtocoio

355 - Prefeitura Municipal de Plên

PROTOCOLO

ti)'.. pi :no

Processo: 3707 / 2023

Secretaria de Planejamento, Obras e UrbanismoRequerente:

Contato: Secretaria de Pianejamento, Obras e Urbanismo - Tel: 4136321136 - pianejamento@pièn.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Solicitação de revogação da chamada pública n® 003/2023

08 de dezembro de 2023.

Secretaria de Planejamento, Obras e

Requerente

Sandrieli ^areckfa LudvinsU 08/12/2023 11:10:06500.03g iptProcessoPratocolo

1

\

ri
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MEMORANDO N® 262/2023

Pará: Departamento de Licitações e Compras
De; Secretaria de Planejámento, Obras e Urbanismp
Assunto: Solicitação de revogação da chamada pública n° 03/2023

Data: 24/10/2023

Prezado Senhor (a)

A Secretaria Mijnicipal dè Planejamento, Obras e Urbâriismo, neste ato representada

pelo abaixo assinado, \'em.atrayés do presente, solicitar a reyogação da chamada, publica n°

03/2023 cujo objeto é p ''Chamamento para credenciamento:de empresa para contratação

de .serviços profissionais/técnicos de perito avaliador imobiliáiio.

Tendo em viste, razões de i.hteressé público decorreriíe cie fato superveniente no que

diz respeito as atribuições do profissional habilitado para .a prestação dos serviços de
avaliação imobiiiária contidas no termo de. referência e nò edital do referido chamamento

público. Considerando que o corretor de, imóveis realiza a Avaliação Imobiliária para avaliar
0 valor de mercado de um imóvel e emite um Parecer Técnico.dè Avaliação Mercadológica

(PTAM). Contudo, não são todos os corretores que podem despachar esse documento.

Apenas, os que possuem formação podem fazê-lo. Para emitir o PTAM. é preciso conquistar

o título de avaliador imobiliário pòr meio de diploma de curso.Superipr em gestão imobiliária

ou por especialização em Avaliação. Imobiliária. A titulação^ é concedida pelo Conselho

Federal e o inscreverá no Cadastro Nacional de Avaliadores Imobiliários (CNAI). Éntretando,

o Engenheiro e o Ari^uiteto podem emitir ò Laudo de Avaliação,, que possui todas

particularidadés estruturais do imóvel. Para que esse documpçitü seja aceito, o Engenheiro
deve estar registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e o

Arquiteto no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Çpnipete ainda ao Engenheiro
realizar avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica. A Engenharia de
Avaliação é a ciência :|ue colabora com a tomada de^ decisão sobre valores, investimento,
custos e etc. A Utilização do laudo é bem ampla, o documéntò é um norte para bancos,
seguradoras, investideres etc. Cada profissional possui uma'atribuição em diferentes áreas

Página 1 de 2
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r Inserido opr Sandrieli Aparecida Ludvinski em: 08/12/2023 11:09;27
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da Avaliação Imobiliária, e cada um pode contribuir com,o outro em rêiação aòs saberes que
detêm. v

A Resolução 1066/Q7-do COFECI-estabelece uma nova regulamentação para o

funcionamento do Cadastro Nacional de Avaliadores Irriobiíiários , assim-como para

elaboração de Parecer técnicíí d.ê Avaliação Mercadológica (laúdó dé avaliação de imóveis)
e dá outras providências, corilo especificação do selo certificador do PTAM.

Diante dos supracitados, é necéssária a revogação parà que posteriormente

sejam adequados os documentos de habilitação técnica necessários para esta finalidade.

Colocamo-nos à disçpsição para' esclarecimentos adicionais; e,- aproveitamos a

oportunidade para renovar osiprotestòs de elevada estima'e distinta consideração.

'Atenciosameriíe,

LOf^údemir José ..e Andrade /

Secretáfio/de Planejamento Urbano, Obras e
Urbanismo

Decreto n° 228/2023

'.í
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Prefeitura Munici|;^l de Piên
Estado do Parana -'V‘

CHAMADA PÚBLICA 003/2023
Protocolo n° 1181/2023 .

f.r
•1

REVOGAÇÃO - DECISÃO PREFEITO

Eu, Maicon Grosskopf, Prefeito do Município,^ de Piên/PR, devidamente

informado do andsimento da chamada Pública 003/2023, a quai tem por objetivo

Credenciamento de pessoa Jurídicas especializadas em avaliação imobiliária com

profissional perito a/aliador.

Decido REVOGAR o processo tendo em vista que o edital que já estava

suspenso deixou em aberto algumas questões referentes áos profissionais soiicitados e

sues conseihos de classe, determino que o setor responsável abra nova contratação

adequada, se houver a necessidade do serviço. i". “
"

-•i-

Publique-se.

,;Çiên, 18 de Janeiro de 2024.

MAICON GI^SSKOPF,4=1.4

Prefeito Municipai

‘piO ■

ó

•:íír

■ '..4'

1Mt



Paraná. 19 de Janeiro de 2024 - Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIIIN* 2943

PT — Nota obtida na prova pratica.

Na hipótese de igualdade da nota final,
sucessivamente, o candidato que:

a) tiver maior idade,

b) caso ainda haja empate, será realiz ido o desempata através de
sorteio público.

Art. 4“ - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Pérola D Oeste - PR, 19 de janeiro de 2024

EDSOMLUIZ BAGETTI
Presidente do Cifra.

Piên, 18 de Janeiro de 2024.

terá preferência, MAICON GROSSIÇOPF
PrefeitoMunicipal 99

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:FBF10FB2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N’ 016, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N” 016, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS
PÚBLICO

A senhora Silvàna Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Preféií^ra Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas alribuiçôesií legais conferidas pelo Decreto 229/2023
considerando aindá o disposto no Título III, Capítulo lE da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE;

PARA EMPREGADO

Publicado por:
1 Delesio Defante

Código Identiflcador:ElA276C0

. - ' ESTADO DO PARANÁ
PREFETTUR.V MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTlIlAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÁO N° 065/2023

DE ADMINISTRAÇÃO

\

Conceder férias, no período de 22 de janeiro a 28 de janeiro de
2024, ao erapregáijp público Anderson Andrade de Assis, portador
da cédula de identidade civil coni RG n® 13.378.021-1/PR matrícula

fimcional 4765866, ocupante do emprego público de Motorista.

ECRETARIA MUNICIPAL
.INANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 065/2023

PROTOCOLO: 3808/2023

E

Art, 2° Esta portana entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
Objeto: Dispensa de licitação para contratação de empresa

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identifícador:494456FDCONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PtÊN-PR. 'L

altermed medicamentos e
METERIAIS HOSPITALARES. í

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO 01/2024

CNPJ: 00.802.002/0001-02

VALOR; RS 5.782,80 (cinco mil setecentos e oitenta e dois reais e
oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 09/01/2024

EXTRATO DE CONTRATO 01/2024

Contratante: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIÊN
CNPJsob on® Oi.625.298/0001-98 ’

Contratada: ELLA'S COMUNICACAO LTDA, inscrita no CNPJ
sob 0 n®30.883.^54/000M5

organização do sorteio da campanha
SHOW DE PRENÜOS COMPRE EM PIEN”

Valor: R$ 30.4()0,ÒÒ (trinta mil e quatrocentos reais)
Prazo de Execução:' 180 dias
Data da assinatura: 11/01/2024
Vigência: 11/07//2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identincador;66405F09

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REVOGAÇÃO DE CHAMADA PÚBLICA

fcHAIVIÀDA^ÊÚBLICA.003/202?
ProlocoIon“I18I/2023 ,

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:885FEE04
REVOGAÇÃO - DECISÃO PREFEl TO

í , . ' estado DO PAIUVNÁ ‘ 1
;__PRLI;jjTUUAj^NlClPAL DE PINHAL DE SÃO^BENTQ ]Eu, Maicon Grosskopf, Prefeito Io Município de Piên/PR,

devidamente informado do andamento jda chamada Pública 003/2023,'
a qual tem por objetivo Credenciamento de pessoa Jurídicas
especializadas em avaliação imobiliária com profissional perito
avaliador.

Decido REVOGAR

SEGRETARU DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

Prefeito Municipal' de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,
TORNA PUBLICO, com base na Lei Federal n® 8.666/93 e legislação
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

1® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N“ 2/2023

CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO

o processo tendo! em visto que o edital que já
estava suspenso deixou em aberto algumas questões referentes
profissionais solicitados e sues conselhos de classe, determino que o
setor responsável abra nova contratação adequada, se houver a
necessidade do serviço. l

aos

Publique-se.

w,vsv.díariomunicÍDal.com.br/amn 248
; p


